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SECRETARIA 

--En Santiago de Chile, a veinticinco dlas del mes de 

agosto de m i l  novecientos ochenta y uno, siendo l a s  16.30 horas, 

s e  reúne en Sesión Legislat iva l a  H .  Junta de Gobierno integra- 

da por sus Miembros t i t u l a r e s ,  señores: Almirante José T .  Meri- 

no Castro, Comandante en Jefe  de l a  Armada, quien l a  preside;  

General del Aire Fernando Matthei Aubel, Comandante en Jefe  de 

l a  Fuerza Aérea; General Director César Mendoza Durán, Director 

General de Carabineros, y Teniente General César R .  Benavides 

Escobar. Actúa como Secretario de l a  Junta e l  t i t u l a r ,  Coronel 

de Ejérci to  Rolando Lagos Becerra. 

--Asisten, en e l  orden en que se  t r a t an  l a s  materias 

de su competencia, l o s  señores: Teniente General (R) Carlos 

Forest ier  Haensgen, Ministro de Defensa Nacional; Sergio de 

Castro Spikula, Ministro de Hacienda; Miguel Kast Rist  , Minis- 

t r o  del Trabajo y Previsión Social;  General de Brigada (R) J a i  - 
me Estrada Leigh, Ministro de Vivienda y Urbanismo; General de 

Brigada Aérea Caupolicán Boisset Mujica,; Ministro de Transpor - 
t e s  y Telecomunicaciones; General de Brigada Aérea Enrique Mon- 

te r0  Marx, Ministro Subsecretario del I n t e r i o r ;  Teniente Coro- 

nel  de Ejérci to  Enrique Seguel Morel, Subsecretario de Hacien- 

da; Coronel de Ejérci to  Washington Garcia Escobar, Je fe  de Ga- 

binete del  Ejérci to;  Capitán de Navio (J)  Mario Duvauchelle Ro - 
drlguez, Secretario de Legislaci6n; Coronel de Aviación Alber- 

to  Varela Altamirano, Jefe  de Gabinete de l a  Fuerza Aérea; Co- 

ronel  de Aviación (J) Hernán Chávez Sotomayor, Asesor Juridico 

del señor General Matthei; Teniente Coronel de Ejérci to  Rafael 

Vi l la r roe l  Carmona; Teniente Coronel de Ejérci to  Gustavo Basso 

Cancino; Capitán de Fragata (J)  Hernando Morales Rios, Asesor 

Jur idico del señor Almirante Merino; Capitán de Fragata Jorge 

Beytia Valenzuela; Mayor de Ej é rc i to  (J)  Eleazar Vergara Rodrf 

guez; Mayor de Carabineros (J)  Harry Grunewaldt Sanhueza, Ase- 

sor Jurldico del señor General Mendoza; Fernando Parga Santel i  - 
ces,  en representación del Ministerio de Relaciones Exteriores; 

Walter Riesco, integrante de l a  Primera Comisión Legislat iva;  

Jaime I l lanes  Edwards, integrante de l a  Segunda Comisión Legis- 

l a t i v a ;  Jorge Abud Cuevas y Manuel Urbina Escalante, integran- 

t e s  de l a  Tercera Comisión Legislat iva,  y Vasco Costa 
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. Ramirez,Hernán Rios de Marimón, Sergio Guzmán Reyes y Hugo 

Araneda Door, i n t e g r a n t e s  de l a  I V  Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se ab re  l a  ses ión .  

CUENTA 

PROYECTO DE LEY QUE DECLARA FERIADO LEGAL ANUAL EL 

D I A  QUE I N D I C A  (BOLETIN 118-06) . 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con s u  ven ia ,  s e  - 
ñ o r ,  en primer lugar  de l a  Cuenta f i g u r a  un Mensaje de S.  E .  e l  

P res iden te  de l a  República mediante e l  c u a l  propone que todos 

l o s  11 de septiembre de l o s  próximos años sean f e r i a d o  nac iona l .  

E l  proyecto e s  muy simple y d i c e :  "Declárase,  a con ta r  

de e s t a  f echa , "  --fecha de publ icac ión  de l a  ley- -  " fe r i ado  l e -  

g a l  e l  d i a  11 de septiembre de cada año". 

No veo problema j u r i d i c o  mayor. Creo que e s  un asun- 

t o  de dec is ión  p o l i t i c a ,  señor .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  ¿Trae extrema urgencia? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S i ,  señor .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  p a l a b r a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. Trámite reservado.  

E l  señor  GENERAL MENDOZA. - No hay nada que, d i s c u t i r .  

Unicamente d e c i r  s i  o no. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Se podr ia  t r a t a r  inmediata - 
mente. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No tengo inconveniente.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Hay inconveniente para  v e r  - 
l o  en e s t a  ses ión?  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Ninguno. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Conforme. 

Señor S e c r e t a r i o ,  l e a  e l  t e x t o .  
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  t e x t o  d e l  pro- 

yecto t i e n e  e l  formato que e s  c a r a c t e r í s t i c o  en e l  a c t u a l  s i s t e -  

ma l e g i s l a t i v o :  una suma que d i c e :  "Declara f e r i a d o  l e g a l  anual  

e l  d fa  que i n d i c a .  

"Ley N o  

"La J u n t a  de Gobierno de l a  República de Chi le  ha dado 

s u  aprobación a l  s i g u i e n t e  proyecto de l e y :  

"Art iculo único . -  Declárase,  a con ta r  de e s t a  fecha ,  
f e r i a d o  l e g a l  e l  d l a  11 de septiembre de cada año.',' 

Como precedente l e g i s l a t i v o  e x i s t e  e l  decre to  l e y  N o  

2.332, de 1978, que dec laró  f e r i a d o  l e g a l  a contar  de l a s  14 ho- 

r a s  e l  d i a  11 de septiembre de 1978; e s  d e c i r ,  ha habido a l o  me - 
nos un decre to  l e y  que ha declarado f e r i a d o  nac ional  e s a  misma 

fecha .  La d i f e r e n c i a  e s t á  en que ha s i d o  pa ra  un año determina- 

do. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Además, para  u n i r  más a l  

p a i s ,  e s e  d i a  s e  puede cons iderar  como e l  d i a  de l a  Const i tuc ión ,  

o una cosa a s f ,  en e l  sen t ido  de que l a  Carta  Fundamental fue  

aprobada por votac ión  mayor i t a r i a .  Podria  d á r s e l e  e s a  c a r a c t e  - 
r i s t i c a .  No s é  s i  s e r á  f a c t i b l e .  En e l  fondo, e s  e l  d i a  de l a  

aprobación de l a  Const i tuc ión .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION. - Puede haber una 

redacción a s i ,  s eñor .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- E l  proyecto no t i e n e  cons i -  

d e r a n d o ~ .  ¿Podria  t e n e r l o s ?  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No, señor ,  porque 

l a s  l eyes  no t i e n e n  considerandos,  pero en e l  contenido d e l  a r t i  - 
culada puede d e c i r s e :  "Declárase f e r i a d o  e l  d i a  11 de septiembre 

en a tención  a que l a  Const i tución P o l i t i c a  actualmente v igen te  

fue  aprobada en p l e b i s c i t o  d e l  11 de septiembre.  . ."; e s  d e c i r ,  

en a tención  a e s e  hecho s e  dec la ra  f e r i a d o .  

No e s  una t é c n i c a  muy expedi ta  pero s e  puede hace r .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- ¿ S e r l a  ésa l a  

i d e a  d e l  l e g i s l a d o r ,  o e s  conmemorar l a  fecha 11 de septiembre 

de 1973? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Leeré e l  Mensaje. 

"Adjunto a l  p resen te  Mensaje remito para  v u e s t r a  apro- 
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bación un proyecto de l e y  que t i e n e  por  ob je to  d e c l a r a r  f e r i a d o  

l e g a l  e l  d i a  11 de septiembre de cada año como una forma de o t o r  - 
gar  e l  debido r e a l c e  a l a  g e s t a  d e l  11 de septiembre de 1973". 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. E s  o t r a  l a  i d e a .  

Es importante .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s  por e l  d i a  11 de sep- 

t iembre de 1973. 

¿Lo aprobamos ahora o l o  vemos en o t r a  ses ión?  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- No tengo problema alguno. 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O . -  Se aprueba. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.-  M i  Almirante,  en 

cuanto a s u  d i f u s i ó n ,  ¿esperamos que l o  f i rme e l  Ejecut ivo  o s e  

l e  da mañana mismo d i fus ión?  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Se l e  da d i fus ión  inmedia - 
tamente . 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Segundo punto de 

l a  Cuenta. Daré dos antecedentes  que generan e s t e  proyecto.  

Actualmente, l a  l e y  permite  a l a  Dirección d e l  Traba- 

j o  disponer  una vez a l  año una a u d i t o r i a  ex terna  a l o s  s ind ica -  

t o s  que tengan más de 250 t r a b a j a d o r e s ;  pero e s a  l e y  no l e  da 

ninguna a t r i b u c i ó n  e s p e c i a l  a l  Direc tor  d e l  Trabajo s i  a d v i e r t e  

que, como consecuencia de e s a  a u d i t o r i a ,  hay problemas conta - 
b l e s .  

Con e l  o b j e t o  de remediar e s t a  s i t u a c i ó n  l a  i n i c i a t i -  

va ,  en primer l u g a r ,  f a c u l t a  a l a  Dirección d e l  Trabajo para  que 

cuando disponga l a  a u d i t o r i a  ex te rna  pueda determinar l a  conge- 

l a c i ó n  de fondos d e l  s i n d i c a t o  y pueda condicionar l o s  gas tos  de 
é s t e  a l a  au to r i zac ión  de l a  Inspección d e l  Trabajo.  Esto no 
puede extenderse  por un lapso  super io r  a l a  a u d i t o r í a  n i  exceder 

en ningún caso 60 d i a s .  

Ese e s  un o b j e t i v o  d e l  lproyecto .  

E l  o t r o  e s  un poco más complicado. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- O sea, l a  primera f i n a l i -  

dad de e s t a  i n i c i a t i v a  e s  complementar l o  ya e s c r i t o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A s i  e s .  

E l  segundo e s  un o b j e t i v o  un poco más complicado. 

Recordará l a  Excma. Jun ta  de Gobierno que en e l  Plan 

Laboral ,  s i  l o s  t r aba jadores  no l l e g a n  a  acuerdo con l a  empresa, 

s e  l e s  da l a  p o s i b i l i d a d  de e x i g i r  a l  empleador l a  renovación 
de l  convenio c o l e c t i v o  a n t e r i o r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  v igen te .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- SL. 

En e s t a  ma te r i a ,  d i ce  l a  l e y  que a l  renovarse e l  con- 

t r a t o  a n t e r i o r  debe e s t a b l e c e r s e  un s i s tema de r e a j u s t a b i l i d a d  

de acuerdo con e l  I . P . C . ,  excluidos l o s  doaeúltimos meses. Pero 

¿qué ha ocurr ido?  

A l  parecer  --no hay. ninguna información e s p e c i a l  en 

e l  Mensaje n i  en e l  informe técnico-- ,  l o  que ha sucedido e s  que 

en algunos --no s é  cuántos-- s i n d i c a t o s ,  cuando é s t e  ha optado 

por l a  renovación de s u  convenio, e l  con t ra to  que van a  renovar 

t i e n e  c l áusu las  de r e a j  us tabi l idad:  Entonces, s e  ha producido 

una s i t u a c i 6 n  de desconcier to  j u r i d i c o  porque l o  que s e  va a  r e -  

novar t i e n e  normas t í p i c a s  de r e a j u s t e ,  I .P .C.  y  o t r a  cosa ,  y l a  

l e y  e s t a t u y e  I .P .C.  menos doceúltimos meses. 

En s u  segundo o b j e t i v o  e l  proyecto pre tende  que cuando 

e l  s i n d i c a t o  e j e r z a  e l  derecho a  renovar e l  con t ra to  c o l e c t i v o  

v igen te  por  no haber  l legado a  acuerdo con e l  empleador, e l  I .P.C.  

que r i j a  sea  e l  d e l  P lan  Laboral ;  e s  d e c i r ,  e l  I .P.C.  menos l o s  

doce úl t imos meses. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- O s e a ,  en buenas cuentas ,  

e s t a r i a  castrando e l  acuerdo a n t e r i o r  en l a  p a r t e  correspondien- 

t e  a l  nuevo s a l a r i o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- De alguna manera 

s e  l i m i t a n  l o s  dos a lcances  y s e  hace un c o r t e  en l a s  pos ib les  

i n t e r p r e t a c i o n e s .  

Pudiera  s e r  que hubiera  algún j u i c i o .  No l o  s é .  Pudie- 

r a  s e r  que hubiera  algún problema de c o n f l i c t o  c o l e c t i v o .  Lo des - 
conozco . 

Indudablemente, en e s t e  segundo o b j e t i v o  e l  proyecto 
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qu ie re  hacer un corte a una interpretacíón. 

No hay más antecedentes .  

Se s o l i c i t a  extrema urgencia ;  e s  d e c i r ,  l a  Jun ta  t en -  

d r l a  que r e s o l v e r  de aqu i  a l  15 de septiembre de e s t e  año. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Como s e  p ide .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - A m i  j u i c i o  , dado l o  p lan  

teado por  e l  Re la to r  de que puede haber casos de j u i c i o s  en que 

l o s  obreros e s t é n  defendiendo l a  pos ic ión  que t e n i a n  en e l  G l t i -  

mo con t ra to  queriendo hacer  v a l e r  que a l  c o r t a r l e s  l a  l e y  l o s  be - 
n e f i c i o s  . . . . . . . .  (no s e  ent iende  e l  f i n a l  de l a  f r a s e ) .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- ¿Qué impacto po- 

l f t i c o  t e n d r i a  e s t o ?  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Impacto p o l i t i c o ,  por ejem - 
p l o ,  en e l  caso de E l  Teniente .  A l l i  l o s  obreros en e l  iíltimo 

momento, cuando l l e g a r o n  a l o s  60 d i a s ,  d i j e r o n  que pedian e l  
convenio a n t e r i o r ,  que s i g u i e r a  r igiendo e l  convenio a n t e r i o r .  

Es te  contenia  algunas c l áusu las  que l e s  pe rmi t i a  obtener  más d e l  

I . P .  C .  Respecto de l o s  p o r t u a r i o s  también hay caso S a s i ,  y tam- 

b ién  en cuanto a l o s  marlt imos. 

Por e s o ,  me g u s t a r i a  que nos diéramos un poco más de 

tiempo para  v e r l o .  

¿Corresponde a l a  Tercera Comisión L e g i s l a t i v a ?  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A l a  Segunda. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Podria  haber casos que s e  - 
r l a  i n t e r e s a n t e  que l o s  conociéramos a n t e s  de d e c i r  s i  o no. 

¿Le damos simple urgencia? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Quizás qué razones tendrá  

e l  Ejecut ivo  pa ra  f i j a r  l a  urgencia .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No l a s  d i c e ,  se-  
ñor .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S i  s e  pide extrema urgencia  

deber la  v e n i r  l a  j u s t i f i c a c i ó n .  S i  no e s  as5  . . .  
E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- E l  Minis t ro  d e l  

Trabajo e s t á  a f u e r a .  
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Un señor  ASISTENTE.- E l  a r t l c u l o . l o  de e s t e  proyecto 

s e  conversó en l a  comisión conjunta  que es t aba  viendo e l  tema 

de l o s  t r aba jadores  p o r t u a r i o s  y ,  por c i r cuns tanc ias  a jenas  a 

l a  voluntad d e l  mismo Min i s t e r io  d e l  Trabajo,  s e  rechazó e l  en - 
v i o  d e l  Mensaje porque e s t e  a r t i c u l o  lo ,  que dispone l a  a u d i t o  - 
r i a ,  e s  para  e l  e f e c t o  d e l  término y transformación de algunos 

s i n d i c a t o s  que hoy d i a  e s t á n  a c t i v o s .  Conforme a l  proyecto de 

l e y ,  deben readecuar  sus  e s t a t u t o s  en un periodo determinado y 

poster iormente quedan d e f i n i t i v o s .  

Entonces, l a  idea  e r a  t e n e r  e s t a  norma dentro d e l  t e x  - 
t o  d e l  proyecto que corresponde conocer en l a  Tabla de hoy. Por 

e s a  c i r cuns tanc ia  s e  ap lazó .  R e i t e r o :  s e  v i o  en comisión con- 

jun ta  l o  r e f e r e n t e  a l  a r t i c u l o  l o  

EI señor  SECRETARIO DE LEGISLACION.- Pero no e l  2" .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Pero no hay acuerdo de Jun - 
t a  sobre  eso .  

E l  señor  ASISTENTE.- No. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- P o r . 1 0  t a n t o ,  en e l  fondo 

no hay j u s t i f i c a c i ó n  pa ra  extrema urgencia ;  o s e a ,  no sucede na - 
da grave s i  no s e  despacha e l  11 de septiembre.  Digamos, no e s  

como e l  caso d e l  carbón. 

E l  señor,  ALMIRANTE MERINO.-  No. Por e l  c o n t r a r i o ,  s i n  

saber  noso t ros  . . .  Démosle simple urgencia .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Simple urgencia .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL. BENAV1DES.- ¿En qué medida 

e s t o  favorecerá  a l o s  t r a b a j  adores? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  Plan Laboral l e s  d i c e  

que en caso de que no hayan logrado acuerdo con e l  pa t rón ,  pue- 

den ped i r  que s i g a  v igen te  e l  Ciltimo acuerdo y s e  r e a j u s t a .  en 

e l  I .P .C.  menos l o s  1 2  tíltimos meses. Pero s i  en ese  acuerdo, 

f u e r a  de e s t o  que e s t a b l e c e  taxativamente l a  l e y ,  hay algunos 

o t r o s  benef i c ios  acordada  por e l l o s  ya de tiempos pasados,  ésos 

l o s  perderán todos.  

. . . . . . . . . (no s e  ent ienden algunas p a l a b r a s ) .  ¿Qué pue - 
de pasar?  I n c l u s i v e ,  en e s t e ;  momento pueden e s t a r  p le i t eando  en 
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algún t r i b u n a l  e n t r e  e l  s i n d i c a t o  y e l  Min i s t e r io  d e l  Trabajo,  y  

nosot ros  l e s  dictamos una l e y  a s i  b a j o  cuerda . . . . . . . 
Simple urgencia .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Qué pub l i c idad ,  

señor? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Sugiero que sea  

s i n  publ ic idad  pero no reservado para  no o b l i g a r  a numerar, e t -  

c é t e r a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S in  pub l i c idad .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida ,  en l a  

Cuenta hay dos o f i c i o s  d e l  P res iden te  de l a  República. 

E l  o f i c i o  185, d e l  19 de agosto de 1981, de S.  E .  e l  

P res iden te  de l a  Repfíblica a  l a  J u n t a  de Gobierno t i e n e  por ob je  

t o  r e t i r a r  d e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  un proyecto que renovaba a l  

SAG, Serv ic io  Agrícola  y Ganadero, una a t r i b u c i ó n  que t e n i a  l a  

CORA y que s e  ex t ingu ió .  Dicha a t r i b u c i ó n  permi t ió  en s u  tiempo 

a l a  CORA d e j a r  s i n  e f e c t o  algunas expropiaciones efec tuadas  con 

e l  obj e t o  de c o n s t i t u i r  asentamientos.  

La i n i c i a t i v a  e s t á  en t r ami tac ión  l e g i s l a t i v a  y e l  P r i  - 
mer Mandatario l a  r e t i r a .  La e s t á  viendo l a  Comisión L e g i s l a t i v a  
T r e s ,  Bo le t in  089-01. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE CARABINEROS.- La reso luc ión  

de l a  J u n t a  f u e  comisión conjunta ,  reservado,  simple urgencia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  S i  e l  P res iden te  l o  r e t i r a  

s e  acaba l a  t r ami tac ión .  

Se r e t i r a .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida,  señor  

Almirante,  e l  o f i c i o  323, d e l  25 de agosto de 1981, mediante e l  

cua l  e l  P res iden te  de l a  Repfíblica r e t i r a  e l  proyecto contenido 
en e l  Bo le t ín  2817-02, re lac ionado con un Mensaje d e l  J e f e  d e l  E s  - 
tado dest inado a  aumentar e l  desahucio en l a s  Fuerzas Armadas y 
Carabineros,  de 24 meses a  30. 

E l  proyecto fue  v i s t o  en comisi6n conjunta  p r e s i d i d a  

por l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ,  y é s a  ya l o  informó. Median- 
t e  e l  o f i c i o  mencionado e l  P res iden te  r e t i r a  e l  proyecto.  



E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  palabra. 

No hay observaciones. 

Conforme. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Pido su venia, se- 

ñor,  para dar una información. 

Se me ha consultado respecto de l a  tramitación l eg i s l a -  

t iva  que debe tener e l  proyecto de ley orgánica consti tucional  r e  - 
l a t ivo  a l  régimen minero. E l  bolet in  es e l  117-08, v i s to  en l a  se  

sión pasada. M i  apreciación sobre l a  si tuación es l a  s iguiente .  

Por l a  materia --mineria y consti tucional-- ,  l a  Comi - 
sión competente es l a  Primera, pero como es un proyecto de ley or - 
gánica consti tucional  debe se r  v i s to  en comisión conjunta. Es de- 

c i r ,  salvo mejor parecer de l a  Junta,  m i  opinión es que se  t r a t a  

de un proyecto de ley orgánica consti tucional  que debe ser  v i s to  
en comisión conjunta presidida por l a  Primera. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Conforme? 

Además, s a l i ó  publicado en e l  d ia r io .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  En l a  Revista Minera Chile- 

na viene todo e l  texto del proyecto minero que estamos tratando 

en forma tan reservada. Se hace presente e l  negocio que s e  efec- 

tuará ,  l o  que se  pagará, e tcé te ra .  

Entonces, se  pierde completamente e l  objeto en v i s t a  de 

t r a t a r  nosotros l a s  cosas con l a  reserva que nos piden. 

TABLA. - 

1.- PROYECTO DE LEY QUE APRUEBA TRATADO SOBRE LOS PRINCIPIOS QUE 

DEBEN REGIR LAS ACTIVIDADES DE LOS ESTADOS EN LA EXPLORACION 

Y UTILIZACION DEL ESPACIO ULTRATERRESTRE (BOLETIN 032-10). 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  primer punto de 

l a  Tabla dice relación con un proyecto que aprueba e l  Tratado so- 

bre principios que deben r e g i r  l a s  actividades de los  Estados en 

l a  explotación y u t i l izac ión  del espacio u l t r a t e r r e s t r e ,  Boletin 
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032-10. E l  Rela tor  e s  don Hernán Rios,  aqu i  p resen te .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  RELATOR.- Es ta  i n i c i a t i v a  t i e n e  o r igen  en un 
Mensaje de S .  E .  e l  P res iden te  de l a  República y fue  c a l i f i c a d a  

de f á c i l  despacho pa ra  todos l o s  e f e c t o s  l e g a l e s  y reglamentar ios  

correspondientes .  

E l  Tratado en e s t u d i o  fue  elaborado por una comisión ad 
hoc creada por l a  Asamblea General de las  Naciones Unidas, com --  
pues ta  de 37 Estados dentro de l o s  cuales  e s t á  Chile  y  t e n i a  por  

obj  e t o  e s t u d i a r  e l  derecho e s p a c i a l .  

La,comisión elaboró cinco t r a t a d o s .  Desde 1976 Chi le  e s  

p a r t e  d e l  Convenio sobre responsabi l idad  i n t e r n a c i o n a l  por daños 

causados por ob je tos  e s p a c i a l e s ,  y  hace pocos d i a s  l a  Excma. Jun- 

t a  de Gobierno aprobó e l  Convenio sobre r e g i s t r o  de ob je tos  lanza  

dos a l  espacio u l t r a t e r r e s t r e .  

E s t e ,  a l  i g u a l  que l o s  Convenios a n t e r i o r e s ,  l o s  cinco 

elaborados por l a  comisión, responde a l  p r i n c i p i o  de que l o s  espa - 
c i o s  u l t r a t e r r e s t r e s  cons t i tuyen patrimonio común d e l  mundo. 

Como l o  d i c e  s u  nombre, e s t e  Convenio cont iene  l o s  p r i n  - 
c i p i o s  que deben r e g i r  l a  acción en e l  espacio u l t r a t e r r e s t r e .  E s  - 
t o s  p r i n c i p i o s  son e l  de l a  l i b e r t a d  de exploración y u t i l i z a c i ó n  

pa ra  todos l o s  Estados,  e l  de l a  no apropiación d e l  espacio  u l t r a  - 
t e r r e s t r e ,  e l  p r i n c i p i o  de l a  no m i l i t a r i z a c i ó n  y e l  p r i n c i p i o  de 

l a  j u r i d i c i d a d  i n t e r n a c i o n a l  de las ac t iv idades  e s p a c i a l e s .  

E l  Tratado e s t a b l e c e  además un e s t a t u t o  j u r i d i c o  de l o s  

a s t ronau tas  y o t r o  r e l a t i v o  a  l o s  o b j e t o s  mecánicos lanzados a l  

espacio  u l t r a t e r r e s t r e .  

Tanto l o s  a s t ronau tas  como l o s  ob je tos  lanzados a l  espa - 
c i o  u l t r a t e r r e s t r e  quedan sometidos a  l a  j u r i s d i c c i ó n  d e l  Estado 

que ha  r e g i s t r a d o  e l  vehiculo e s p a c i a l ,  y l o s  demás Estados s e  com - 
prometen a p r e s t a r  toda ayuda p o s i b l e  a  l o s  a s t ronau tas  en caso de 

p e l i g r o  o acc iden te .  

La en t rada  en v igor  d e l  Convenio t e n d r i a  l u g a r  cuando 

cinco Estados hubiesen depositado sus instrumentos de r a t i f i c a c i ó n .  

Hasta l a  fecha han r a t i f i c a d o  e s t e  Convenio 97 Estados.  

Las enmiendas en t ran  en v igencia  una vez que l a s  acepten 

l a s  dos t e r c e r a s  p a r t e s ,  pero para  cada Estado una vez que é s t e  las 

haya aceptado formalmente. 
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E l  proyecto cons ta  de un a r t i c u l o  único.  Las Comisiones 

L e g i s l a t i v a s  Uno, Dos y Tres  aprobaron l a  i d e a  de l e g i s l a r .  La P r i  - 
mera no formuló indicac iones  y l a  Segunda y Tercera acogieron e l  

t e x t o  propuesto por l a  S e c r e t a r i a  de Leg i s l ac ión .  La Cuarta Comi- 

s i ó n  L e g i s l a t i v a ,  informante,  acogió también e l  t e x t o  propuesto 

por l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Muchas g r a c i a s .  

Ofrezco l a  pa labra .  

¿No hay problemas? 

--Se aprueba e l  proyecto.  

2 . -  PROYECTO DE LEY QUE APRUEBA ACUERDO SOBRE SALVAMENTO Y DEVOLU - 
C I O N  DE ASTRONAUTAS Y LA RESTITUCION DE OBJETOS LARGADOS AL 

ESPACIO ULTRATERRESTRE (BOLETIN 0 34-  10) . 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo proyec- 

t o  e s t á  re lac ionado con una s i t u a c i ó n  s i m i l a r :  e l  Acuerdo sobre 

salvamento y devolución de as t ronau tas  y r e s t i t u c i ó n  de ob je tos  

lanzados a l  espacio  u l t r a t e r r e s t r e .  También e s  Re la to r  don Her- 

nán Rlos . 
E l  señor  RELATOR.- La i n i c i a t i v a  también t i e n e  o r igen  

en un Mensaje de S. E .  e l  P res iden te  de l a  República c a l i f i c a d o  

de f á c i l  despacho. 

Es te  e s  o t r o  de l o s  Convenios elaborados por l a  Comisión 

a  que h i c e  r e f e r e n c i a  en l a  r e l a c i ó n  a n t e r i o r ,  y  t i e n e  por o b j e t o  

concre ta r  algunos de l o s  p r i n c i p i o s  contenidos en ese acuerdo. 

Como l o  d ice  s u  nombre, t i e n e  por f i n a l i d a d  e l  salvamen - 
t o  y  l a  devolución de as t ronau tas  y l a  r e s t i t u c i ó n  de ob je tos  l a n  - 
zados a l  espacio  u l t r a t e r r e s t r e .  

E l  Acuerdo cont iene  d ispos ic iones  r e l a t i v a s  a  salvamen- 

t o  y devolución de a s t r o n a u t a s ,  a  r e s t i t u c i ó n  de l o s  ob je tos  espa - 
c i a l e s  y  d ispos ic iones  f i n a l e s  que son comunes a  e s t e  t i p o  de 
acuerdos.  

Se seña la  que l o s  Estados que sepan que una nave ha su- 
f r i d o  un acc idente  t i e n e  l a  obl igac ión  de comunicar e l  hecho a l  E s  - 
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tado de lanzamiento y ,  s i  no supieren  cua l  e s ,  a d a r l o  a conocer. 

Deben s a l v a r  a l a  t r i p u l a c i ó n  y p r e s t a r l e  l a  ayuda n e c e s a r i a  a d o ~  

tando l a s  medidas más adecuadas pa ra  e l l o .  Por filtimo, deben repa  - 
t r i a r  a l a  t r i p u l a c i ó n .  

Las mismas obl igac iones  de información, recuperación y 

r e s t i t u c i ó n  s e  e s t ab lecen  respec to  de l o s  ob je tos  e s p a c i a l e s .  

La en t rada  en v igor  también s e r i a  después de que l o  hu- 

b iesen  r a t i f i c a d o  cinco Estados.  Hasta l a  fecha l o  han r a t i f i c a -  

do 75. 

E l  proyecto también consea de un a r t i c u l o  único. Las Co - 
misiones L e g i s l a t i v a s  Primera,  Segunda y Tercera  aprobaron l a  i d e a  

de l e g i s l a r .  La Primera no formuló indicac iones .  La Segunda y Ter - 
ce ra  acogieron e l  t e x t o  propuesto por l a  S e c r e t a r i a  de Leg i s l ac ión ,  

e igualmente l o  h izo  l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Gracias .  

Ofrezco l a  pa labra .  

No hay observaciones.  

Se aprueba. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

3. - PROYECTO DE LEY QUE APRUEBA CONVENIO BASICO DE COOPERACION 

CIENTIFICA Y TECNICA SUSCRITO EN 1980 ENTRE CHILE Y LA REPU- 

BLICA POPULAR CHINA (BOLETIN 033-10). 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  Rela tor  e s  don 

Sergio Guzmán. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  RELATOR.- E l  Convenio r e c i b i ó  l a  i n i c i a t i v a  de 

S. E .  e l  P res iden te  de l a  Repfiblica y ,  de acuerdo con sus antece-  
den tes ,  f u e  firmado en Pekin en oc tubre  de 1980. Se r e f i e r e  a l a  

cooperación c i e n t i f i c a  y t é c n i c a  e n t r e  l o s  dos p a i s e s ,  Chi le  y 

China, y s e  fundamenta en l a  necesidad de e s t r e c h a r  vinculos de 

amistad e n t r e  l o s  dos pueblos y d e s a r r o l l a r  l a  cooperación c i e n t i  - 
f i c a  y t é c n i c a  e n t r e  ambos p a i s e s .  

E l  Minis t ro  de Relaciones Ex te r io res  consigna s u  opinión 
favorable  a l  Convenio y pun tua l i za  l o s  benef i c ios  que pueden r e c i -  

b i r s e  directamente de l a  Repfiblica Popular China y e l  a l t o  grado 



grado de desarrollo en los  campos c ien t i f icos  y tecnológicos. 

E l  Convenio t iene  lineamientos generales, es l o  que se  

llama Tratado marco. Las partes cooperarán c i e n t i f i c a  y técnica- 

mente mediante intercambio de conocimientos, experiencias y l o  - 
gros que contribuyan a l  mayor desarrollo económico de los  dos pa i  - 
ses .  

Se señala tambign e l  modo de r ea l i za r  e s t a  cooperación 

c i en t i f i ca  y tecnológica, consistente en e l  envio reciproco de es - 
pecia l i s tas  para es tudiar  l a s  experiencias y logros obtenidos en 

e l  terreno c ien t i f i co  y técnico y para r ea l i za r  práct icas  de su 

especialidad; en l a  invitación reclproca de espec ia l i s tas  para 

t rasmi t i r  experiencias c i en t l f i cas  y técnicas;  en e l  suministro 

mutuo de datos c i en t i f i cos  y técnicos, semillas y plantas dedica- 

das a l a  experimentación c i en t l f  i c a ,  y .  o t ras  formas que convengan 

l a s  par tes .  

E l  Convenio se  apl icará  a través de delegados que envia - 
rán ambos paises .  Ellos deben elaborar los  planes anuales de coo - 
peración, los  que pueden se r  complementados con planes adiciona - 
l e s  que serán ejecutados, e l  mismo año de su aprobación. 

Se regulan también los  gastos en que l a s  par tes  deben 

i n c u r r i r ,  de movilización, alojamiento y alimentación de los  espe - 
c i a l i s t a s  de ambos paises que estén también dentro de l a s  prác t i -  

cas de l a  especialidad o enseñanza de conocimientos' y experiencias 

c i en t i f i cas  o técnicas.  

Asimismo, se  establece que los  espec ia l i s tas  y personal 

que se  envle en cumplimiento del Convenio deben observar l a s  leyes 

vigentes de los  respectivos palses .  

En e l  a r t i cu lo  6" se  precisa que l a s  par tes  prestarán co - 
laboración a los  espec ia l i s tas  y a todo otro  personal que sea envia - 
do en cumplimiento de e s t e  Convenio para que puedan cumplir ef icaz - 
mente sus ta reas .  

Luego, e l  a r t i cu lo  7"señala l a  vigencia del  Convenio, 

desde cuando empieza provisionalmente a s u r t i r  efectos ,  y es prec i  - 

samente desde l a  fecha en que se  firmó en Pekln, en noviembre del 

año pasado. La vigencia def in i t iva  se rá  en l a  fecha de l a  filtima 

not i f icación que haga una de l a s  par tes  a l a  o t r a .  

Debo hacer presente a l a  Excma. Junta que ya e l  Gobierno 

de China dio su aprobación a e s t e  t ra tado,  de t a l  manera entonces 
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' .  
que una vez que l a  gun ta ,  s i  l o  t i e n e  a  bi'en, l o  apruebe, e n t r a r á  

de inmediato a  t e n e r  e f e c t o s .  

En e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  no ha habido ninguna observa- 

c ión n i  ninguna sugerencia  e s p e c i a l  de l a s  Comisiones. Cada una 
de e l l a s  d i c e  que l a  indicac ión  c o n s i s t e ' e n  e l  t e x t o  propuesto por  

l a  S e c r e t a r i a  de Leg i s l ac ión ,  y  e s e  t e x t o  e s  # e l  que a l  f i n a l  s e  so  - 
mete a  consideración de l a  Excma. J u n t a , e l  que cons ta  de un a r t i c u  - 
l o  único aprobando e l  Convenio de Cooperación C i e n t i f i c a  y Técnica 

s u s c r i t o  por l o s  Gobiernos de Chi le  y  l a  Repfiblica Popular de Chi- 

na en l a  ciudad de Pekin e l  año pasado. 

S i  l a  Excma. J u n t a  t i e n e  i n t e r é s  por conocer cuáles  s e -  

r i a n ,  digamos, de acuerdo a l a  información proporcionada por Rela- 

c iones E x t e r i o r e s ,  l a s  colaboraciones que cada p a í s  s u m i n i s t r a r í a  

a l  o t r o ,  podr ía  dar una r á p i d a  reseña  sobre  e l  p a r t i c u l a r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ya fue  es tudiado.  

Ofrezco l a  pa labra .  

Se aprueba. 

--Se -aprueba e l  proyecto.  

4 . -  PROYECTO DE LEY QUE AUTORIZA A LAS PERSONAS JURIDICAS QUE I N -  

DICA PARA REALIZAR LOTERIAS DENOMINADAS B I N G O .  RESERVADO. (BO - 
LETIN 108-06). 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En e s t e  proyecto 

s e  propone a u t o r i z a r  a  l a s  personas j u r i d i c a s  de derecho públ ico  

que no pers igan  f i n e s  de luc ro  pa ra  r e a l i z a r  l o t e r i a s  en l a  moda- 

l i d a d  denominada "bingo". Rela tor  de l a  i n i c i a t i v a  e s  don Hugo 

Araneda, aquí  p resen te .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  RELATOR.- E l  proyecto que me corresponde r e l a  - 
t a r  t i e n e  por o b j e t o  a u t o r i z a r  l o t e r i a s  denominadas "bingo" a  t r a  - 
vés de l a  t e l e v i s i ó n  por i n s t i t u c i o n e s  con f i n e s  de benef icencia  

que tengan personal idad  j u r i d i c a .  

E l  proyecto e s t á  i n s e r t o  en un contexto j u r i d i c o  que pro - 
h i b e  l a  l o t e r i a  y  juegos de a z a r  de una manera genera l ,  y  s ó l o  pa- 

r a  casos e s p e c l f i c o s  l a  a u t o r i z a  especialmente.  Además, e x i s t e n  en 

e l  Código Penal un conjunto de d ispos ic iones  sanc iona to r i a s  pa ra  



quienes i n f r i n j a n  l a  p roh ib ic ión  de p r a c t i c a r  e s t o s  juegos de a z a r .  

De t a l  manera que l a  norma, jun to  con contener una au to r i zac ión  pa - 
r a  e l  f u t u r o ,  ha debido r e g u l a r i z a r  s i t u a c i o n e s  ya producidas con 

motivo de bingos r e a l i z a d o s .  

Se ha consultado respec to  d e l  proyecto ,  que evidentemen- 

t e  e s  idóneo para  e l  f i n  perseguido,  l a  opinión de l o s  Min i s t e r ios  

más vinculados a l a  ma te r i a .  

E l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  expresa que l a  denominación de 

"persona j u r i d i c a  . s in  f i n e s  de lucro" e s  muy amplia,  muy extensa ,  

ya que comprenderla s i n d i c a t o s ,  asoc iac iones  gremiales ,  fundacio - 
n e s ,  corporaciones,  c lubes ,  e t c é t e r a ,  y podr ia  dar  o r igen  a una ga - 
m a  muy amplia de juegos autor izados  mediante e s t e  proyecto de l e y .  

En seguida ,  e l  Min i s t e r io  de Hacienda, consultado también 

a l  r e spec to ,  man i f i e s t a  s u  preocupación por  encont rarse  sa tu rada  

l a  capacidad de a p o r t e  d e l  públ ico  a t r a v é s  d e l  juego. Considerando 

que e x i s t e  l a  P o l l a  Chilena de Beneficencia ,  l a  L o t e r i a  de Concep- 

c ión ,  e l  s i s tema de pronós t icos  depor t ivos ,  hay ya una gran gama de 

juegos ampliamente difundidos en l a  comunidad, jun to  a l o s  hipódro- 

mos, c a s i n o s ,  e t c é t e r a ,  que hacen imposible pre tender  obtener  r ecur  - 
sos por e s t a  v i a  s i n  mermar l o s  que ya t i e n e n  e s t a s  o t r a s  en t idades  

que persiguen igualmente f i n e s  de u t i l i d a d  genera l  para  l a  Nación. 

Y ,  en t a l e s  condiciones,  c r e e  que a l  mermar l o s  recursos  

de esas  o t r a s  en t idades  s e  provocaria  un des equilibrio,^ supone que 

para  r e s t a b l e c e r  e s e  e q u i l i b r i o  h a b r i a  que gravar  l o s  ca r tones  o bo - 
l e t o s  que s e  emitan por  e l  bingo con un impuesto para  r e s a r c i r  l o  

que perder ian  l a s  i n s t i t u c i o n e s  a fec tadas  por l a  desviación de r e -  

cursos h a c i a  e s t a  o t r a  modalidad de juego. 

E l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r ,  también consultado en r e l a -  

c ión con e s t a  ma te r i a ,  e s t i m a  que e l  proyecto t e n d r i a  consecuencias 

nega t ivas  de orden s o c i a l  y moral,  ya que l a  t e l e v i s i ó n ,  como un me - 
dio  de comunicación de masas, a l  s e r v i r  de canal  de d i f u s i ó n  de e s -  

t e  juego podr ía  c r e a r  en l a  conciencia  nac iona l  un h á b i t o  de e s t a  

indo le  y p e r t u r b a r  especialmente a l a  juventud, en s u  e s t i l o  de so- 

br iedad y es fue rzo ,  como medio de l o g r a r  sus  p ropós i tos .  

En e s t e  sen t ido  s e  han v e r t i d o  l a s  opiniones en l o s  i n f o r  - 
mes presentados por l o s  Min i s t e r ios  mencionados. 

En comisión conjunta ,  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a  apo - 
ya e l  proyecto en todo s u  a lcance  y contenido y est ima que son sub- 
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sanables  l a s  observaciones formuladas por l o s  M i n i s t e r i o s .  

La Segunda Comisión L e g i s l a t i v a  no estima aconse jable  l a  

idea  de l e g i s l a r  por cuanto opina que l a  l e y ,  des t inada  a l  b i e n  

común y como ordenamiento genera l ,  no podr ía  p r o p i c i a r  una a c t i v i -  

dad de esta indo le ,  n i  tampoco en s e n t i d o  r e t r o a c t i v o  r e g u l a r  casos 
concretos  en que s e  hubiere  incur r ido  en tyasgres ión  de l a  l e y  pro - 
h i b i t i v a  de l o s  juegos.  

La Tercera Comisión L e g i s l a t i v a  acoge l a  i d e a  de l e g i s  - 
l a r  solamente en cuanto a  r e g u l a r i z a r  l a  s i t u a c i ó n  p r e e x i s t e n t e  en 

l a  medida en que ya no tenga o t r a  so luc ión ,  ya sea  por  l a  v i a  admi - 
n i s t r a t i v a  o por l a  v i a  de l a  simple convención e n t r e  l a s  personas 

a fec tadas ,  y  c r e e  que en e s t e  caso deber ía  l e g i s l a r s e  s ó l o  para  r e  - 
g u l a r i z a r  l o  producido pero no pa ra  e s t a b l e c e r  una au to r i zac ión  am - 
p l i a  h a c i a  e l  f u t u r o .  

Y l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ,  no o b s t a n t e  reconocer 

e l  méri to  que r e v i s t e  e l  proyecto y l a  in tenc ión  que pers igue ,  aco - 

ge l a s  observaciones formuladas por l o s  Min i s t e r ios  consul tados y 
cons idera  que no s e r í a  conveniente l e g i s l a r  dadas l a s  razones e s  - 
grimidas en l o s  informes de esas  S e c r e t a r i a s  de Estado. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Almirante,  de acuer  - 
do con l o  expuesto por e l  Re la to r ,  que l l e v a  i n s e r t a  l a  i d e a  de l a  

Cuarta Comisión, r e i t e r o  m i  oposición a  l a  idea  de l e g i s l a r .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No s é  s i  e l  Min i s t e r io  d e l  I n  - 
t e r i o r  t i e n e  a lgo  que d e c i r .  

E l  señor  MINISTRO SUBSECRETARIO DEL INTERIOR.-  M i  A l m i  - 
r a n t e ,  en r e a l i d a d  e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r  ya expres6 s u  opinión 

en e l  informe que l e  s o l i c i t ó  l a  Cuarta Comisión. Hizo v a l e r  a l g u  - 
nas consideraciones de t i p o  é t i c o  o t á c t i c o  en e l  sen t ido  de l a  i n  - 
conveniencia de d i c t a r  una l e y  t a n  genera l  para  e s t a b l e c e r  e s t e  t i  - 
po de juegos,  porque l a  verdad sea  d icha ,  s i n  luga r  a  dudas a  r a i z  

de una au to r i zac ión  muy desgraciada emanada de algunas In tendencias ,  
s e  produjo una acc ión  d i r i a  mul t ip l i cadora  y comenzaron a  aparecer  

d ive r sas  en t idades  de b ien  ptiblico o depor t ivas  des t inadas  a  buscar  

e s t e :  b e n e f i c i o .  

F ren te  a  e s o ,  noso t ros  consideramos que no estábamos en 
condiciones de e s t a b l e c e r  quién podía t e n e r  un mejor derecho para  

obtener  l a  p o s i b i l i d a d  de una au to r i zac ión  de e s t a  e spec ie ,  y por 
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eso estimamos que no e s  conveniente l e g i s l a r  sobre  un tema t a n  ge- 

n e r a l  como e l  propuesto.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Por l a s  razones expuestas  me 

opongo a l a  idea  de l e g i s l a r .  

En primer l u g a r ,  s e  e s t á  haciendo una l e y  pa ra  r e s o l v e r  
un caso extremadamente puntual  y precisamente,  de acuerdo a l a  nue - 
va Const i tuc ión ,  é s t e  no debe s e r  e l  ámbito de l a  l e y .  O s e a ,  s e  

r e sue lve  un problema p a r t i c u l a r ,  y como no s e  desea r e s o l v e r  en f o r  - 
ma t a n  p a r t i c u l a r  s e  da un marco t a n  amplio que verdaderamente e s  

aún peor .  

Estoy de acuerdo en ayudar a l o s  c lubes ,  pero francamen- 

t e  no por e s t o s  medios. En e l  fondo, s impat izo con e l  Club. de Leo- 

n e s ,  pero no me gus ta  porque en e l  fondo u t i l i z a r o n  una i n t e r p r e t a  - 
ción  absolutamente t o r c i d a  de l a  l e y .  Es ta  d i c e  claramente que pue - 
de hacerse  una vez a l  año, y e l l o s  entendieron que s e  podr ia  hace r  

práct icamente todos l o s  d i a s ,  poco m 5 s  o menos. 

Cuando nosot ros  l o s  llamamos y l e s  señalamos cómo habian 

estropeado l a  i n t e r p r e t a c i ó n ,  bueno, s e  mantuvieron en una i n t e r p r e  - 
t a c i ó n  que francamente e r a  una b u r l a .  No s e  n e c e s i t a  s e r  abogado pa - 
r a  sabe r  cuándo e s t á n  tomando e l  pe lo .  Obviamente, e s t o  e r a  una t o -  

madura de pe lo .  

De manera que h i c i e r o n  una mañosa i n t e r p r e t a c i ó n  de l a  

l e y .  Los In tendentes  cometieron un e r r o r  gravisimo por  e l  c u a l  t e n  - 
drán que responder .  Por l o  demás, pueden s e r  en ju ic iados  y é s e  e s  

problema de e l l o s .  Para  e so  t i e n e n  asesores  l e g a l e s .  No e s  p rob le  - 
ma n u e s t r o  a r r e g l a r l o  por l e y ,  pues francamente ya e n t r a r i a  a p a r t i  - 

c i p a r  en e s t o  l a  J u n t a .  Hasta e s t e  momento e l  b o l l o  e s t 5  a n i v e l  de 

l o s  lintendentes . 
E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- La idea  de l a  Tercera Comisión 

e r a  haber solucionado de alguna manera e s t e  problema pun tua l ,  pero 

a n t e  l a s  opiniones v e r t i d a s  creo que no hay nada más que d e c i r  y l o  

doy por terminado. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Me g u s t a r í a  que e l  Subsecre- 

t a r i o  me e x p l i c a r a  por qué h a s t a  anoche s e  jugó bingo en Concepción 

durante  todo e l  d i a .  

E l  señor  MINISTRO SUBSECRETARIO DEL INTERIOR.-  M i  Almiran - 
t e ,  cuando e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r  tuvo conocimiento de l a  e x i s -  

t e n c i a  de e s t o s  bingos autor izados  por  l a  In tendencia ,  inmediatamen - 



t e  tuvo que colocarse  en l a  pos ic ión  que l e  corresponde como Minis - 
t e r i o :  hacer  p r e s e n t e  a l o s  señores  In tendentes  l a  i l e g a l i d a d  de 

l a  au to r i zac ión .  

Fue a s i  como s e  conversó en primer lugar  con e l  Intenden - 
t e  de Sant iago.  La verdad sea  dicha que a r a i z  de l a  au to r i zac ión  

otorgada por e s a  Intendencia  e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r  tomó cono - 
cimiento de l o  que s e  e s t a b a  produciendo. 

Pedimos l o s  antecedentes  y efect ivamente vimos, como ad- 
v i e r t e  e l  señor  General Matthei ,  que en r e a l i d a d  no s e  habla  a p l i -  

cado correctamente l a  l e y ,  indudablemente por una d e f i c i e n c i a  de 

l o s  a sesores  llamados a c o r r e g i r  tamaño de fec to .  

En v i s t a  de e l l o ,  tuvimos que i m p a r t i r  in s t rucc iones  a 

n i v e l  nac ional  en e l  s e n t i d o  de que l o s  bingos no podian s e r  auto-  

r i zados  por r e so luc ión  d e l  In tendente .  Llegamos aún más l e j o s ,  co - 
mo corresponde: a h a c e r l e s  p r e s e n t e  a todos l o s  In tendentes ,  espe- 

c ialmente a aquel los  que ya habian autor izado bingos,  que debian 

poner les  término de inmediato.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pero no s e  ha hecho. 

E l  señor  MINISTRO SUBSECRETARIO DEL INTERIOR.-  M i  A l m i -  

r a n t e ,  no puedo c o n t e s t a r  e s a  pregunta porque realmente l o  ignoro,  

pero inmediatamente me comunicaré con Concepción porque yo hablé  

con e l  In tendente .  

Conversé con l o s  t r e s  In tendentes  a fec tados ,  que e ran  

l o s  de Sant iago,  Concepción y Punta Arenas. En Antofagas'ta todavia  

no había  empezado. Les h i c e  p resen te  que e s t o  no podía con t inuar ,  

y e l  señor  General Roberto Soto me d i j o  que en r e a l i d a d  é l  s e  ha- 

b i a  encontrado con e s t e  asunto a n t e s  de hacerse  cargo de l a  In ten  - 
dencia ,  pero que en todo caso ya hab ía  conversado, no l e  gustaba 

e l  bingo como s e  e s t a b a  desar ro l lando en Concepción y e l  compromi - 
s o  e r a  muy poco formal,  de manera que é l  no t e n i a  inconveniente  a l  - 
guno en ponerle  término. Más afin: é l  c r e i a  que con l o s  bingos que 

ya s e  habian r e a l i z a d o  e l  eventua l  p e r j u i c i o  que pudiera  t e n e r  una 

medida de e s t a  e spec ie  no s e  i b a  a produci r .  

D i s t i n t o  e s  e l  caso de Sant iago,  de eso estamos conscien 

t e s ,  y también e s t o y  de acuerdo con e l  señor  General Matthei  en e l  

s e n t i d o  de que s i  s e  ha producido un daño, quien l o  produjo deberá 

e n t r a r  a responder,  y por supuesto que nosot ros  no protegeremos n i  

eludiremos e s t a  responsabi l idad .  



Sin lugar  a  dudas, e s  una mala ap l i cac ión  de l a  l e y ,  y  

e s t o  emana, m i  Almirante,  d e l  hecho de que con l a  r eg iona l i zac ión  

nosot ros  fuimos cediendo f a c u l t a d e s ,  porque e s t o  s e  manejaba en 

e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r .  Y a  en una oportunidad s e  presentó  una 
s o l i c i t u d  de bingo, hace algunos cinco o  s e i s  años,  y e l  Minis te-  

r i o  d e l  I n t e r i o r  l a  rechazb justamente por s e r  i l e g a l ,  porque no 

correspondia a  un s o r t e o  por una s o l a  vez a l  año como l o  dispone 

l a  l e y .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- . . . . . .  (no s e  ent iende  l a  p r i  - 
mera f r a s e ) .  Yo llamé a l  J e f e  de l a  Zona Naval, y l o  han es tado 

haciendo h a s t a  anoche. 

¿No hay más observaciones? 

Se rechaza l a  l e y  en proyecto.  

--Se rechaza e l  proyecto.  

5 . -  IDEA DE LEGISLAR: INCORPORA A LOS BENEFICIOS DEL DECRETO LEY 

417, DE 1974, A LOS FAMILIARES DEL PERSONAL DE LAS FUERZAS AR - 
MADAS Y CARABINEROS QUE INDICA, AL DERECHO DE CESION GRATUITA 

DE UNA VIVIENDA (BOLETIN 2566- 14) . 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  Re la to r  e s  e l  

Mayor don Eleazar  Vergara. 

E l  señor  RELATOR.- Señor Almirante,  señores  Generales,  

e s t e  proyecto t i e n e  s u  or igen  en un Mensaje de S. E .  e l  Presiden-  

t e  de l a  Repdblica y  fue  c a l i f i c a d o  de f á c i l  despacho para  l o s  

e f e c t o s  de s u  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o .  

Su e s t u d i o  correspondió in ic i a lmen te  a l a  Cuarta Comi- 

s i ó n ,  Especia l  de Defensa, acordándose en ses ión  l e g i s l a t i v a  d e l  

2  de junio  d e l  p resen te  año d i r i g i r  l o s  antecedentes  a  l a  Cuarta 

Comisión L e g i s l a t i v a  pa ra  l o s  e f e c t o s  de s u  r e e s t u d i o .  

La i n i c i a t i v a  t i e n e  dos o b j e t i v o s  muy p rec i sos  y d e t e r  - 
minados. E l  primero e s  incorporar  a  l o s  benef i c ios  e s t ab lec idos  

en e l  decre to  l e y  417, de 1974, a  determinados f a m i l i a r e s  d e l  p e r  - 
sonal  de l a s  Fuerzas Armadas y Carabineros f a l l e c i d o  en ac tos  de 

s e r v i c i o  e n t r e  e l  29 de junio  de 1973 y  e l  18 de enero de 1974, y 
nominado en e l  decre to  supremo de Guerra N o  1 .001,  de 1974. 

Y e l  segundo o b j e t i v o  c o n s i s t e  en que e l  b e n e f i c i o ,  cuan - 
do s e  o to rga re  a  l o s  ascendientes  legitimas en primer grado d e l  
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personal  f a l l e c i d o  que s e  encontraren en una s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r  

de matrimonio, s e  conceda a l  padre o a  1s madre, y  no necesa r i a -  

mente a  ambos como e s t a b l e c f a  e l  dec re to  l e y  417, a  t r a v é s  d e l  
señor  Minis t ro  de Defensa Nacional y  previo  informe d e l  señor  M i  - 
n i s t r o  de Vivienda y Urbanismo. 

E l  decre to  l e y  417 consignaba que l a  Corporación de 

Se rv ic ios  Habi tac ionales  t r a n s f e r i r i a  a  t i t u l o  g r a t u i t o  y en f o r  - 
ma p r e f e r e n t e  una v iv ienda  económica a  l o s  f a m i l i a r e s  d e l  perso- 

n a l  de l a s  Fuerzas Armadas y Carabineros f a l l e c i d o  en ac tos  de 

s e r v i c i o  como consecuencia d i r e c t a  de l a s  acciones m i l i t a r e s  r e a  - 
l i z a d a s  e n t r e  e l  11 de septiembre de 1973 y e l  31 de diciembre 

d e l  mismo año. 

Del mismo modo, e s e  dec re to  l e y  seña la  l o s  b e n e f i c i a  - 
r i o s  e  i n d i c a  que l a  nómina d e l  personal  de e s t a s  i n s t i t u c i o n e s  

debe s e r  f i j a d a  por  decre to  supremo con l a  f i rma d e l  señor  Minis - 
t r o  de Defensa Nacional y  d e l  de I n t e r i o r  y ,  a  l a  vez ,  seña la  un 
plazo pa ra  l o s  e f e c t o s  de o t o r g a r  e l  b e n e f i c i o .  

E l  decre to  l e y  1.001, d e l  año 1974, fue  cuestionado 

por p a r t e  d e l  señor  Minis t ro  de Vivienda y Urbanismo en razón de 

que en dicho decre to  aparec ian  nueve personas i n c l u i d a s  que no 

habian f a l l e c i d o  en l a s  fechas indicadas que e s t a b l e c e  e l  decre- 

t o  l e y  417. 

En r e l a c i ó n  con e s t e  proyecto,  l a  S e c r e t a r i a  de Legis- 

l a c i ó n  formula d ive r sas  observaciones.  Ent re  e l l a s ,  que e x i s t e  

una desarmonia e n t r e  e l  t e x t o  d e l  Mensaje y e l  a r t i c u l a d o  p r o .  - 
puesto por e l  Ejecut ivo ,  y  o t r a s  de c a r á c t e r  formal adv i r t i endo  

que e l  proyecto,  en l a  forma en que v iene  concebido, no so luc io -  

na  en manera alguna l o s  nueve casos que s e  pre tende  so luc ionar .  

Propone un t e x t o  s u s t i t u t i v o  respec to  d e l  a r t i c u l o  2" ;  3 s e a ,  de 

determinar l o s  b e n e f i c i a r i o s  en e l  caso de l o s  ascendientes  l e g i  - 
timos de l a s  personas favorec idas .  

La Primera y l a  Tercera.  Comisiones L e g i s l a t i v a s  recha- 

zaron l a  i d e a  de l e g i s l a r  en l a  forma en que v iene  propuesto e l  

proyecto.  

Los fundamentos pa ra  e l  rechazo son pr incipalmente l o s  

s i g u i e n t e s :  que e l  proyecto no guarda r e l a c i ó n  con e l  e s p i r i t u  

que animó a l  l e g i s l a d o r  a l  d i c t a r  e l  decre to  l e y  417, ya que es -  
t e  proyecto ext iende  l o s  benef i c ios  a  una fecha a n t e r i o r  a l a  s e  - 
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ñalada en dicho cuerpo legal  y,  en consecuencia, no cabe d ic t a r  

leyes de apariencia general para otorgar un beneficio par t icu  - 
l a r ,  como sucede en l a  especie, y con e l  agravante de que se  es - 
t a r i a  modificando una norma lega l  dictada hace ya más de s i e t e  
años. 

Del mismo modo, señalan ambas Comisiones que no s e  r e  - 
suelve e l  problema de los  nueve casos y ,  además, que se  l imi ta  

e l  beneficio establecido en e l  decreto supremo 1.001 únicamente 

a miembros de l a s  Fuerzas Armadas, s i n  prever que en o t ras  i n s t i  - 
tuciones de l a  Defensa Nacional podrian e x i s t i r  casos similares.  

Sin embargo, l a  Primera y Tercera Comisiones Legisla- 

t ivas  creen conveniente otorgar e l  beneficio mediante una norma 

especial  de gracia.  

La Segunda Comisión Legislat iva aprueba l a  idea de l e  - 
g i s l a r  y propone conceder e l  beneficio establecido en e l  decre- 

to  ley 417 tanto a l  personal de l a s  Fuerzas Armadas y de Carabi - 
neros. Del mismo modo, se  pronuncia en cuanto a que e l  proyecto 

en l a  forma concebida por e l  Ejecutivo no soluciona e l  problema. 

En resumen, Excma. Junta de Gobierno, tanto l a  Prime- 

r a  como l a  Tercera Comisiones Legislat ivas rechazan l a  idea de 

l e g i s l a r  en l a  forma propuesta, pero manifiestan su conformidad 

en orden a l e g i s l a r  a través de una norma especial  de gracia .  

Del mismo modo, l a  Cuarta Comisión Legislat iva estima 

innecesario l e g i s l a r  en l a  forma propuesta en razón de no s e r  

conveniente por l a  v ia  in t e rp re ta t iva  o por l a  via  complementa- 

r i a  modificar un precepto lega l  cuyos objetivos son bien claros 

y definidos, en circunstancias determinadas. Sin embargo, ex - 
presa su c r i t e r i o  en cuanto a considerar indispensable l a  solu- 

ción del problema. 

Y ,  en e s t a  materia, propone un texto sus t i tu t ivo  a l a  

Excma. Junta de Gobierno concordante con l a s  Comisiones Primera 

y Tercera, en e l  sentido de l e g i s l a r  mediante una norma especial  
de gracia .  Comparte igualmente l a  idea de l a  Segunda Comisión en 

cuanto a determinar los  beneficiarios en e l  caso de los  ascendien - 
t e s  legitimos . 

E l  texto que s e  somete a consideración de l a  Excma.Jun - 
t a  consta de 3 articulas. E l  1" otorga por gracia e l  beneficio es - 
tablecido en e l  D.L. 417 a l a s  9 personas que en dicho a r t i cu lo  se  

señalan. E l  2"  in te rpre ta  e l  a r t i cu lo  1" del  D.L. 417 en e l  sen t i -  

do de que corresponderá a l  Ministro de Defensa determinar los  be- 

nef ic ia r ios  en e l  caso de los  padres. Y e l  último imputa e l  gasto 
a l  respectivo Servicio Regional Metropolitano de l a  Vivienda y U r -  

banizaciccin en el, aupar d o n d e  se encuentr~ u h i w A r \ J  i.nm-.-h_í-n 
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Este e s  e l  proyecto de l e y  que l a  Cuarta Comisión Le- 

g i s l a t i v a  somete a l a  consideración de l a  H .  Junta de Gobierno. 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- No tengo observa- 
c iones .  

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- Sobre e s t a  ma te r i a ,  p r i -  

mero que nada, dent ro  de e s t a s  nueve personas aqu i  señaladas ,  

uno habr ia  f a l l e c i d o  con p o s t e r i o r i d a d  a l a  fecha indicada . . .  
E l  señor KELAT0K.- Exactamente. 

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- . . .  a q u i  a consecuencia de l a s  

her idas  r e c i b i d a s  e l  11 de septiembre.  Entonces, a h i  ent iendo 

que c a b r i a  i n t e r p r e t a c i ó n ,  pero no a s i  en l o s  ocho r e s t a n t e s ,  

porque s i  a s i  f u e r a ,  desde luego e s t o y  de acuerdo en e l  sen t ido  

ae l e g i s l a r  p o r ' g r a c i a ,  pero atendiendo a que no solamente en e l  

E j é r c i t o  f a l l e c i ó  gente  en e l  ataque con t ra  l o s  ex t remis tas  que 

s e  habian enseñoreado en e l  p a i s ,  s ino  que también en n u e s t r a s  

i n s t i t u c i o n e s ,  como es e l  caso de dos hombres de Carabineros de 

Cn i l e ,  cuyos nombres y mayores da tos  tengo aqu i  p resen te ,  yo pe- 

d i r i a  entonces que s e  incluyeran e s t a s  dos personas.  

Uno de e l l o s  fue  asesinado por un grupo de extremis-  

t a s  en San Bernardo, l a  noche a n t e r i o r ,  v a l e  d e c i r ,  e l  10 de sep- 

t iembre,  comprobado debidamente que e ran  ex t remis tas ,  e n t r e  l o s  

cua les  i n c l u s o ,  me parece que habian dos e x t r a n j e r o s .  

Y e l  o t r o  caso t a n  conocido, en Concepción, que fue  

muerto e l  Cabo Aroca f r e n t e  a l a  sede d e l  Pa r t ido  S o c i a l i s t a  y 

que fue muy h i s t o r i a d o a y  muy pub l i c i t ado .  

De manera que con e s a s  dos observaciones,  por g r a c i a ,  

no nueve, s ino  ocho personas,  más l a s  dos que es toy  señalando. 

Y en cuanta a e s a  persona que f a l l e c i ó  a consecuencia 

ae l a s  he r idas ,  pero con p o s t e r i o r i d a d  a l  31  de diciembre,  en- 

t i endo  que habr ia  que i n t e r p r e t a r  que e s t a r l a  perfectamente den- 

t r o  d e l  e s p i r i t u  d e l  l e g i s l a d o r .  
! 

E l  señor ALMIKANTE MERINO. - Ofrezco l a  pa labra .  

En e l  mismo caso de Carabineros,  yo tengo cinco hombres, 

un cade te ,  un marinero y t r e s  grumetes que f a l l e c i e r o n  a l rededor  

üe l a  misma fecha ,  an tes  o después. La Con t ra lo r l a  General de l a  

Kepública rechazó de que fueran inc lu idos  en l o  que e s t a b l e c i a  



l a  l e y  417, por cuanto estimó que no e x i s t i a  una r e l a c i ó n  d i r e c -  

t a  e n t r e  l a  fecha e s t a b l e c i d a  por l a  l e y  y e l  tiempo en que s e  

produjo l a  muerte. 

E l  cadete  murió cuando e s t a b a  de guardia ,  e l  d l a  7 ,  
y e l  marinero y l o s  grumetes . . . (no  s e  .ent iende e l  f i n a l  de l a  

f r a s e )  . 
E l  sefior TTE. GENERAL BENAV1DES.- Yo pienso que e s  de 

abso lu ta  j u s t i c i a  cons iderar  l o s  casos que s e  han señalado,  t an -  

t o  por e l  General señor  Mendoza, como por usted. ,  Almirante. 

M i  duda e s t á  en l a  s i m i l i t u d  de l o s  casos ,  porque t en -  

go entendido que e s t a s  nueve personas han r e c i b i d o  e l  benef i -  

c i o ,  t i e n e n  e l  benef i c io  en s u  poseseión. 

No s é  cuAl s e r á  l a  s i t u a c i ó n  de e l l o s .  

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- No han r e c i b i d o  e s t e  bene- 

f i c i o  . 
E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- La pregunta e s ,  acep- 

tando personalmente l a  i d e a  de h a c e r l o ,  ¿ c a b r i a  incTui r los  o ha-- 

c e r  o t r a  l e y  de g r a c i a  pa ra  e l l o s ,  ya que son d i f e r e n t e s ?  

E l  señor  GENEKAL MENDOZA. - Yo o p i n a r l a  que hay que i n -  

c l u i r l o s  para  hacer  una s o l a  l ey .de  g r a c i a .  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAVIDES. - Yo no tengo ningu- 

na opos ic ión ,  s ino  s61o una consu l t a  de orden t é c n i c a .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Yo tengo un rechazo en 

una contes tac ión  de l a  Con t ra lo r i a  en r e l a c i ó n  con e l  caso de 

l a  Marina, por e l  necho de que no estaban dent ro  de l o  contem- 

plado en l a  l e y  417 y fue l a  razón por l a  cua l  no s e  l e  pudo 

da r  . . . (no  s e  ent iende  e s t a  p a r t e  de l a  f r a s e ) ,  .. . .en enero ,  s i -  

no poster iormente y e s  por eso que estamos sacando l a  l e y  pa- 

ra j u s t i f i c a r  y enmarcar una s i t u a c i ó n  anormal d e l  E j é r c i t o .  

Todos murieron y ninguno r e c i b i ó  ningún benef i c io  y 

toa0  fue producto de l a  misma c i r c u n s t a n c i a ,  pero f u e r a  de f e -  

cha y que e s  e l  mismo caso por e l  c u a l  estamos dictando l a  l e y .  

Por l o  t a n t o , s e r i a  de e n t e r a  l ó g i c a  e l  i n c l u i r  a todos ,  por- 

que todos tuvieron  e l  mismo e f e c t o ,  todo fue  a l rededor  de l a  
misma causa ,  a n t e s  o después. 

E l  señor  SUBSECKETAKIO DEL 1 N T E K I O K . -  Como e s t á  redac-  

t a a a  l a  l e y ,  no hay ningún inconveniente .  La l e y  s e  r e f i e r e  a un 
benef i c io  que s e  o to rga rá  

No s é  s i  Vivienda t endrá  algún inconveniente ,  s i  ya 

i ~ i z o  l a  invers ión  y a c l a r ó  que e s t o  e s t á  práct icamente inc lu ido .  
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En e s e  caso ,  h a b r í a  que modif icar  l o s  terminos de l a  l e y ,  pero 

como e s t á  redactado,  e s  un benef i c io  que o torga  e s t a  l e y ,  de 

manera que todos l o s  que en t ran  ahora,  no t i e n e n  problema algu-  

no con l a  redacción. 

E l  señor  MINISTKO DE V I V I E N D A  Y UKBANISM0.- No t i e n e  

problemas Vivienda, m i  Almirante. 

E l  señor  ALMIRANET MERINO.-  E l  hecho e s  e l  s i g u i e n t e :  

e s t a  gente  no puede t e n e r  e l  benef i c io  que otorgó l a  l e y  417. S in  

embargo, queremos d á r s e l o ,  asb que e s  tema de una l e y  nueva, s e  

cons iuera  o t r a  c i r cuns tanc ia .  

Se. podr ia  agregar .  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Se agrega simplemente, s i n  

cambiar l o s  términos. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Yo no tengo ningún 
inconveniente .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Me preocupa que no he i n -  

Vestigado en absolu to  l a  p a r t e  mia. Lo e s t a b a  viendo de o t r a  f o r -  

ma en e s t e  momento. Podríamos p ro r rogar lo  por una semana. 

E l  señor  ASESOR J U K I D I C O  DE LA AKMADA.- E s  l a  idea  de 

l e g i s l a r  en e s t e  momento y t r ámi te  o rd ina r io .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Y t r á m i t e  o r d i n a r i o .  Enton- 

c e s ,  l a  i d e a  de l e g i s l a r  s e r i a  por g r a c i a  para  todos,  como ya 

na s i d o  rechazado por l a  Con t ra lo r i a  por no c a e r  dent ro  de l a  

l e y  417 y e l l o s  murieron durente  e l  período que s e  contempla. 

E l  señor GENEKAL MEND0ZA.- Alguna r e l a c i ó n  tuvieron .  

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Yo s u g e r i r i a ,  se-  

ñor ,  como hay una inves t igac ión  que t i e n e  que hacer  e l  señor  Co- 

mandante de l a  Fuerza Aérea; luego,  hay una indicac ión  d e l  se -  

ñor General Mendoza en e l  s e n t i d o  de que habr la  que e x c l u i r  a 

uno, hacer  e s t o  en Comisión para  a í l i  r e u n i r  l o s  nombres y l a s  

máximas informaciones y luego v e r l o  en ses ión  de Jun ta  unos vein-  

t e  o t r e i n t a  d i a s  más para  r e s o l v e r  en d e f i n i t i v a .  

E l  señor ALMIKANTE PIEKINO. - Quince d i a s .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Hasta agotar  l a  i n v e s t i g a -  

c ión.  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Entonces, s e  v e r i a  

en l a  ses ión  subs iguiente  a l a  que v iene .  
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--Se aprueba l a  idea  de l e g i s l a r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Propongo que veamos e l  pro- 

yecto de l e y  s indicado con e l  número s i e t e ,  sobre c o n t r o l  de a r -  

mas, an tes  de a n a l i z a r  e s t e  s e i s .  

Aprobado. 

6 . -  PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA LA LEY No 17.798 SOBKE CONTROL DE 

AKMAS(BOLET1N N-28-02) . 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Kela tor  e s  e l  Ma- 

yor don Eleazar  Vergara. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  RELATOR.- E s t e  proyecto,  ExcelentLsima J u n t a ,  

t i e n e  s u  or igen  en un Mensaje de S.E. e l  P res iden te  de l a  Kepú- 

b l i c a ,  e l  que fue c a l i f i c a d o  de f á c i l  despacho para  l o s  e f e c t o s  

l e g a l e s  y reglamentar ios .  

Los a r t i c u l o s  95  y  11 de l a  l e y  sobre  c o n t r o l  de a r -  

mas c a s t i g a n  con las penas que en dichos a r t i c u l o s  s e  indican  

a  l a s  personas que t u v i e r a n ,  poseyeren o por ten  armas de fuego 

s i n  l a s  au to r i zac iones ,  insc r ipc iones  o l o s  permisos correspon- 

d i e n t e s .  

En e l  i n c i s o  segundo de e s t o s  a r t i c u l o s ,  e l  9 %  y e l  

11, exponen que s i  l a  posesión,  tenencia  o p o r t e  d e l  arma per-  

mite  presumir fundadamente que no e s t a b a  des t inada  a  a l t e r a r  e l  

orden públ ico ,  a t a c a r  a  l a s  Fuerzas Armadas o Carabineros o 

p e r p e t r a r  o t r o  d e l i t o ,  se a p l i c a r á  únicamente l a  pena de mul- 

t a  de uno a  dos sueldos v i t a l e s  de l a  Kegión Metropol i tana,  s e -  

gún s e a  e l  caso.  Y agrega e s t a  d i spos ic ión  que s i  además cons- 

t a  en e l  proceso l a  conducta i r r ep rochab le  a n t e r i o r  d e l  r eo  o 

inculpaao,  e l  Tr ibunal  podrá sobreseer  o  absolver .  

Ambos i n c i s o s  de l o s  a r t i c u l o s  9 9  11 de l a  l e y  so- 

b r e  c o n t r o l  de armas fueron agregados por e l  a r t i c u l o  único d e l  

dec re to  l e y  N V . 1 5 8 ,  d e l  mes de a b r i l  de 1978 .  

E l  o b j e t i v o  d e l  proyecto e s  suprimir  ambos i n c i s o s  de 

l o s  a r t i c u l o s  9 9  11. Y un segundo o b j e t i v o ,  c u a l  e s  o t o r g a r  

f acu l t ades  a  l o s  Comisarios de Carabineros pa ra  l o s  e f e c t o s  de 

denunciar y r e q u e r i r  l a  i n s t r u c c i ó n  d e l  r e spec t ivo  proceso por 
l a  t r ansgres i6n  a  l a  l ey .  
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Respecto de e s t e  segundo punto,  deseo expresar  pre-  

viamente que todas las Comisiones L e g i s l a t i v a s  e s t á n  de acuerdo. 

La S e c r e t a r l a  de Legis lac ión ,  en r e l a c i ó n  a l  proyec- 

t o ,  manifestó que desde e l  punto de v i s t a  de l a  j u r i d i c i d a d  de 
fondo, é s t e  e s  idóneo y no l e  merece observaciones.Coincide,  

asimismo,la S e c r e t a r i a  de Legislación con l a  i d e a  d e l  Ejecut ivo  

y en e s p e c i a l  con l a  idea  d e l  señor  Minis t ro  de Defensa Nacional 
en orden a s e ñ a l a r  que e s t o s  i n c i s o s  pueden conducir a l a  impu- 

nidad por l a  v l a  d e l  sobreseimiento o de l a  absolución.  

Propone un t e x t o  s u s t i t u t i v o .  

Dentro d e l  t r ámi te  l e g i s l a t i v o  e s  necesa r io  s e ñ a l a r  

previamente que s e  e fec tuaron d ive r sas  consu l t a s  a l a s  Comisio- 

nes  L e g i s l a t i v a s  en v i r t u d  de l a s  d iscrepancias  que e x i s t í a n  r e -  

f e r e n t e  a l a  mater ia  y en v i r t u d  de l o s  nuevos antecedentes  que 
fueron aportados por e l  señor Direc tor  General de Reclutamiento 

y Movilización de l a s  Fuerzas Armadas. 

La Primera Comisión L e g i s l a t i v a  aprobó l a  i d e a  de l e -  

g i s l a r  y formuló como indicac ión  e l  t e x t o  s u s t i t u t i v o  propues- 

t o  por l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión .  

La Segunda Comisión L e g i s l a t i v a ,  d e l  mismo modo, apro- 

bó l a  idea  de l e g i s l a r ,  pero propuso supr imir  l a  ú l t ima p a r t e  

de l o s  i n c i s o s  segundos de l o s  articulas 9 9  11 de l a  l e y  so-  
b r e  c o n t r o l  de armas, v a l e  d e c i r ,  aque l l a  f a c u l t a d  que s e  o t o r -  

gó a l  Tribunal  M i l i t a r  para  sobreseer  o d i c t a r  sen tenc ia  absolu- 

t o r i a ,  según corresponda. E l l o ,  en razón de que determinados casos 

de posesión,  tenencia  o p o r t e  no representan  p e l i g r o  y de no 

e x i s t i r  e s t a  norma s e  provocarza una o s c i l a c i ó n  extrema e i n -  

j u s t i f i c a d a  de l a  norma l e g a l  ( t e x t u a l ) .  

D e l  mismo modo l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a  propone 
aumentar l a s  multas e s t a b l e c i d a s  en dichos i n c i s o s  h a s t a  cincuen- 
t a  sueldos v i t a l e s ,  en e l  primer caso ,  y h a s t a  c i en  sueldos v i -  

t a l e s  mensuales de l a  Región Metropol i tana en e l  segundo caso.  

La Tercera Comisión L e g i s l a t i v a  aprobó l a  i d e a  de 
l e g i s l a r ,  pero únicamente en r e l a c i ó n  con e l  segundo ob je t ivo  

a e l  proyecto,  v a l e  d e c i r ,  aquel  que o torga  facu l t ades  a l o s  Co- 

misar ios  de Carabineros para  l o s  e f e c t o s  de i n i c i a r  o r e q u e r i r  

e l  r e s p e c t i v o  proceso. 

Es ta  Tercera Comisión L e g i s l a t i v a  no e s  p a r t i d a r i a  de 

l a  supres ión  de l o s  i n c i s o s  a que s e  r e f i e r e  l a  i n i c i a t i v a  en 
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razón de que f r e n t e  a  casos c a l i f i c a d o s  e l  Tribunal  necesa r i a -  

mente s e  v e r í a  constreñido y obligado a a p l i c a r  l a s  penas e s t a -  

b lec idas  en e l  i n c i s o  primero p r i v a t i v a s  de l i b e r t a d .  

Además, seña la  l a  Tercera Comisión Leg i s l a t iva ,que  en 

e s t a  mater ia  e x i s t e  e l  t r ámi te  de l a  consu l t a  a n t e  l a  I l u s t r i -  

sima Corte Marcial ,  Tribunal  de a l zada  que procede a  r e v i s a r  l o  

actuado,  como asimismo, l a s  penas que s e  han impuesto y de e s -  

t a  manera e s t a r i a  ga ran t ida  l a  e f i c a c i a  de l a  norma l e g a l .  

Señala ,  d e l  mismo modo, que s i  s e  qu ie re  o to rga r  una 

mayor e f i c a c i a ,  un camino es i m p a r t i r  l a s  ins t rucc iones  a  l o s  

r e spec t ivos  f i s c a l e s  i n s t r u c t o r e s  y jueces sentenciadores .  

La Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ,  considerando l a s  op i -  

niones d ivergentes  que surg ieron  y l o  que podr ia  s i g n i f i c a r  en  

p r i n c i p i o  e l  rechazo de l a  idea  de l e g i s l a r ,  propuso, a  t r av6s  

d e l  señor P res iden te  de l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a , e n  s e -  

s ión  de Jun ta  de Gobierno, l a  necesidad de buscar una a l t e r n a t i -  

va f r e n t e  a  l a  ma te r i a .  

La  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a  e laboró  un t e x t o ,  bus- 

cando l a  armonfa e n t r e  las d i s t i n t a s  pos tu ras  sobre l a  ma te r i a .  

En primer término, coincide con l a  Segunda Comisión 

L e g i s l a t i v a  en orden a suprimir  l a s  f acu l t ades  de l o s  Tribunales  

de sobreseer  o  de d i c t a r  sen tenc ia  a b s o l u t o r i a ,  en su caso ,  cuan- 

áo concurren l a s  c i r c u n s t a n c i a s  que en dicho a r t i c u l a d o  s e  s e -  

ña lan ,  pero ,  en todo caso ,  l a s  in f racc iones  serán  sancionadas 

con multa.  

Respecto d e l  monto de e s t a s  mul tas ,  l a s  estimó de 

10 a  30 sueldos v i t a l e s  mensuales de l a  Kegión Metropol i tana,  

en e l  primer caso;  y de 10 a  50,  en e l  segundo caso ,  para  e l  por- 

t e  s i n  e l  r e spec t ivo  permiso y mediante e s t o  s e  o torga  l a  s u f i -  

c i e n t e  f l e x i b i l i d a d  a l  sentenciador  para  poder a p l i c a r  dichas 

multas .  

Del mismo modo mantiene e l  mecanismo de l a  presunción 

fundada de modo que e l  Tribunal  no s e  vea necesariamente ob l iga -  

do a a p l i c a r  una pena p r i v a t i v a  de l i b e r t a d  en dicha s i t u a c i ó n .  

Y r e spec to  a l  ob je t ivo  segundo d e l  proyecto,  co inc ide  

plenamente con l a  opinibn de l a s  o t r a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  

en orden a  i n c l u i r  a  l o s  Comisarios de Carabineros e n t r e  l a s  au- 

to r idades  que puedan r e q u e r i r  l a  denuncia o i n s t r u c c i ó n  d e l  
r e spec t ivo  proceso. 



E l  proyecto que s e  somete a l a  consideración de l a  
Excelentísima J u n t a  de Gobierno e s  un a r t i c u l o  único y produce 

mociificaciones a l a  l e y  sobre c o n t r o l  de armas en e l  sen t ido  

que ya he indicado.  

E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.- Muchas g r a c i a s .  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- No tengo observacio-  

nes .  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Estoy conformer. 

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- Yo igualmente no l a s  tengo. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Con l o  único que no es toy  

de acuerdo e s  con e l  monto de l a s  multas .  

Todos l o s  jueces que actúan son Generales o Almiran- 

t e s .  No hay ninguna autoxidad a jena  a nosot ros  en l o s  Tribunales  

P í i l i t a r e s .  Y s i  e l  Tr ibunal  M i l i t a r  General t i e n e  l a  conclusión 

por e l  informe d e l  F i s c a l  y va a a c t u a r ,  substanciada l a  causa,  

ue que no hubo en ningún momento mala in tenc ión  y s e  dan l a s  con- 

d ic iones  d e l  a r t i c u l o  nuevo, e s  una barbaridad in-monerle 50 s u e l -  

dos v i t a l e s ,  porque e l l o  r ep resen ta  como cincuenta o s e s e n t a  m i l  

pesos.  E s  una suma muy a l t a .  

E l  señor  GENERAL MATTHEI. - Están violando l a  l e y  y una 

l e y  muy importante .  E s  muy grave.  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Están violando l a  l e y ,  pero 

s e  l l e g a  a l a  conclusión de que no hay d e l i t o .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Desde e l  momento que hay 

una l e y  que f i j a  muy b ien  que t i e n e  que i n s c r i b i r  e l  arma y l l e -  

v a r l a  con permiso, a l  no l l e v a r l a  a s i  y no t ene r  permiso e s t á  

violando l a  l e y .  Para m i  e l  minimo e s  una f u e r t e  multa.  

E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.- Una f u e r t e  multa ,  pero yo 

creo que l a  gente  é s t a  . . .  
E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.-¿De cuánto e s ?  ¿De 10 s u e l -  

aos v i t a l e s ?  

E l  señor  KELAT0K.- De 10 a 30 . . .  

Un señor  ASISTENTE.- Tiene para e l e ~ i r .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Yo qu ie ro  s e ñ a l a r  una cosa 

no más. 

La razón por l a  que vino acá e s t a  l e y  -perdón, Almirante- 
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fue  debido a l o  s i g u i e n t e :  en r e l a c i ó n  con l o s  jueces m i l i t a s e s  

genera les  de n u e s t r a s  i n s t i t u c i o n e s ,  e l  señor  que e r a  aprehen- 

dido con una arma y s i n  permiso, quedaba absolutamente impune, 

a pesar  de l o s  jueces.  Todo e l  mundo e s t a b a  sa l i endo  1ibre.En-  

tonces s e  propuso, a n t e  e s t a  s i t u a c i ó n  que s e  v ive  nuevamente,de 

extremismo y de completa anarquia  y en que andan cuarenta  o c i n -  

cuenta  m i l  armas s i n  r e g i s t r a r  en Chi le ,  que s e  vuelva a l a s  pe- 

nas  d e l  i n f i e r n o .  O s e a ,  todo e l  mundo o t r a  vez a l a  c á r c e l .  

Esa e r a  l a  propos ic ión .  

Nosotros creemos que eso  no conduce a nada,  ya que t e -  

nemos que l l e g a r  después a toda c l a s e  de l eyes  dearrmistía.  Enton- 

c e s ,  llegamos como a un compromiso, en v i s t a  de que nues t ros  Ge- 

n e r a l e s  y Almirantes,  de alguna forma s u e l t a n  a l o s  señores  cuan- 

do no l e s  pueden comprobar nada y e s  imposible c a s i  comprobarles 

in tenc ión  de ataque a l a s  Fuerzas Armadas, porque cuando nos l o s  

encuentra  con un arma, ¿cómo l e s  va a comprobar que e s a  e r a  s u  

in tenc ión?  Dijimos entonces,  por l o  menos una f u e r t e  multa.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Una f u e r t e  multa ,  pero no 

pueden s e r  . . . 
E l  señorcGENEKAL MATTHE1.- Pueden s e r  d iez  también. 

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Pueden s e r  d i e z ,  on- 

ce  o quince,  según. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- E s  e l  c r i t e r i o  d e l  señor  Ge- 

n e r a l  o Almirante no más. 

E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- De acuerdo con l a  s i t u a c i ó n  

que tenga.  Puede jugar  de d i e z  a t r e i n t a  y de d i e z  a c incuenta .  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Menos de d iez  m i l  pesos no 

e s  una multa.  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Depende de quiénes son. Cin- 

cuenta m i l ,  pero depende de quiQn sea .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- E l  hombre que t i e n e ,  en pui-  

mer l u g a r ,  p l a t a  para  comprar un arma, . . .  
E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- S i  no l o  puede pagar ,  no 

l o  va a meter a l a  c á r c e l .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Pero t i e n e  un arma y ésa 

v a l e  a l rededor  de d iez  m i l  pesos,  como mlnimo. ¿Cómo va a v a l e r  

menos un arma? S i  tuvo p l a t a  para  comprar un arma . . .  
E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Yo creo  que e s  mucho. 
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E l  senor GENEKAL MATTHE1.- Entonces, no hay l e y ,  por- 

que 10 mio e s  l o  mfnimo aceptado. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO. - Para mi, no.  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Entonces, queda t a l  como 

e s t á .  No me ba jo  de eso.  No hay problema, en tonces ,  no hay l e y .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Haciendo memoria, 

hablsbamos en d i a s  pasados que e l  cheque, o c á r c e l  o nada más. 

Bueno, aqui  estamos f r e n t e  a l  mismo problema. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- No. E s  un problema d i fe ren-  

t e .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Ante l a  l e y  e s  d e l i -  

t o .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- E s  d e l i t o ,  Almirante. 

Las penas d e l  i n f i e r n o  para e l  que firma un cheque. 

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Estos son d e l i t o s .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Y aquf anda con un arma pa- 

r a  matar .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Yo pienso que tene-  

mos que s e r  pa re jos .  La o t r a  vez tuvimos e s e  c r i t e r i o  y l o  acep- 

tamos. Hagámoslo acá.  

E l  señor  GENEKAL MATTHEI. - Yo personalmente no me ba jo  

de eso  y aún c reo  que e s  demasiado ba jo .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Yo no subo de v e i n t i c i n c o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No hay problema, entonces.  
l 

No hay l e y .  

--Se rechaza e l  proyecto.  

7 . -  PKOYECTO DE LEY QUE ESTABLECE NOKMAS SOBKE TRABAJADORES Y A C T I V I -  

DADES POKTUAKIAS Y MODIFICA DISPOSICIONES SOBKE DESPACHO PAKA 

EFECTOS ADUANEKOS . (BOLETIN N o  070-13) . 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Rela tor  de e s t e  

proyecto e s  e l  señor  Walter Kiesco, de l a  Comisión Conjunta. 

E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  KELAT0K.- Almirante,  l o s  antecedentes  de este  
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proyecto son l o s  s i g u i e n t e s :  l a  i n i c i a t i v a  d e l  Ejecut ivo  con- 

t e n í a  un grupo de normas re lac ionadas  con l o s  t r aba jadores  

p o r t u a r i o s ,  en l a  p a r t e  l a b o r a l ;  un grupo de normas r e l a c i o -  

nadas con l a s  ac t iv idades  de s e r v i c i o s  p o r t u a r i o s ,  como s i ,  
Empresa P o r t u a r i a  de Ch i l e ;  y  un grupo de normas r e l a c i o n a -  

das con l a  a c t i v i d a d  aduanera,  precisamente sobre l a  Ordenan- 

za cie Aduana. 

Los antecedentes  para l e g i s l a r  sobre e s t e  grupo de ma- 

t e r i a s  en un s o l o  proyecto es t aban ,  a l  d e c i r  por l a s  expre- 

s iones  d e l  Minis t ro  d e l  Trabajo en l a  Comisión Conjunta, dados 

por l a  e x i s t e n c i a  de un monopolio en l a  a c t i v i d a d  l a b o r a l  por- 

t u a r i a ,  monopolio que s e  r e f l e j a  pr incipalmente por l a  e x i s -  

t e n c i a  de una mat r i cu la ,  ma t r i cu la  que e s  l o c a l ,  o  s e a ,  para  

s e r v i r  en cada puer to ;  por un r e g i s t r o  que s e  l lama l a  o f i c i -  

na  de con t ra tac iones ;  y  además, por una des t inac ión  de l o s  

t r aba jadores  hecha por  e l  s i n d i c a t o ,  a pedido de l o s  emplea- 

dores ,  que s e  denomina " l a  nombrada". 

Toaos e s t o s  derechos contenidos pr incipalmente en l a  

l e y  16.724. 

En l o  que s e  r e f i e r e  a l  monopolio de l o s  s e r v i c i o s  

p o r t u a r i o s ,  é s t e  e s t a b a  representado por una exclus iv idad  

por p a r t e  de l a  Empresa P o r t u a r i a  de Chile  en l a  e s t i b a ,  des- 

e s t i b a ,  l a  movilización y en e l  almacenaje de mercancfas que 

l l e g a n  a l  p a i s  o  que s a l e n  para  l a  exportación y,  por consi-  

gu ien te ,  e l  cobro de t a r i f a s  por p a r t e  de l a  Empresa Portua- 

r i a ,  única  en r e a l i d a d  que podia r e a l i z a r  e s t o s  pagos. 

Ex i s t e  además e l  monopolio en l a  adminis tración de 

LOS puer tos  en forma de que l a  Empresa P o r t u a r i a  e s  l a  

única que as igna  l o s  s i t i o s  de a t raque  y acopio y ,  por l o  

t a n t o ,  cobra l a s  t a r i f a s  cons iguientes .  Y un monopolio de l a  

a c t i v i d a d  aduanera,  por  cuanto un grupo determinado de Agen- 

t e s ,  que e s t a b l e c i a  en s u  número e l  Di rec to r  Nacional de Adua- 

n a ,  podian r e a l i z a r  l a  operación jun to  con l o s  consignata-  

r i o s  y ,  en genera l  . . (por ru idos  en l a  grabación,  no s e  en- 

t i enue  e l  f i n a l  de l a  f r a s e ) .  

Ahora, cómo e l  proyecto en genera l  pretende a t a c a r  e s -  

t o s  monopolios en l a s  cua t ro  ac t iv idades  que he señalado? 
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En cuanto a  l a  m a t r i c u l a ,  s e  e s t a b l e c e  una d i spos ic ión  s e  - 
gún l a  cual é s t a  se o to rga  a  quien l a  s o l i c i t e .  La mat r l cu la  t i e n e  

v igencia  nac iona l ;  o  s e a ,  no e s  v á l i d a  para  e l  puer to  en que s e  o t o r  - 

ga. E s  entregada por l a  au to r idad  maritima y ,  además, para  conceder - 
l a  s e  t i e n e  en consideración l a  capacidad e  idoneidad de quien l a  

s o l i c i t a ;  e s  d e c i r ,  s e  emplean l o s  mismos términos que u t i l i z a  l a  

Const i tución a l  d e c i r  que s e  prohibe cualquier  discr iminación que 

no s e  base en l a  capacidad o idoneidad pe r sona l ,  s i n  p e r j u i c i o  de 

que l a  l e y  puede e x i g i r  l a  nac ional idad  ch i l ena  o l i m i t e  de edad pa - 
r a  determinados casos.  Estos  mismos términos s e  l l e v a n  entonces a  

l a  l e y  como r e q u i s i t o  de otorgamiento de esta mat r i cu la  que pasa a  

denominarse "permiso". 

En seguida ,  s e  e s t ab lecen  normas que permiten l a  l i b r e  con - 
t r a t a c i ó n  por  l o s  usua r ios  d e l  personal  de e s t a  a c t i v i d a d ,  de mane- 

r a  que no sea  s o l i c i t a d o  n i  nombrado por  l o s  s i n d i c a t o s  como l o  con - 
s igna  hoy l a  l e y  16.724. 

En l o  que s e  r e f i e r e  a  l o s  s e r v i c i o s  p o r t u a r i o s ,  s e  pone 

término a  l a  exc lus iv idad  de EMPORCHI, de l a  Empresa P o r t u a r i a  de 

Ch i l e ,  para  r e a l i z a r  l a s  labores  de e s t i b a ,  d e s e s t i b a ,  movil ización 

y almacenaje;  de manera que l o s  p a r t i c u l a r e s  pueden i n g r e s a r  en l o s  

puer tos  a  r e a l i z a r  e s t a s  operac iones ,  

En cuanto a  l a  adminis tración p o r t u a r i a ,  s e  propone d i v i -  

d i r  a  l a  Empresa P o r t u a r i a  en sociedades anónimas por puer tos  mante - 
niendo l a  adminis t rac ión  en l o  que respec ta  a  l a  asignación de l o s  
s i t i o s  en l o s  puer tos  y a  l a  as ignación  de s i t i o s  pa ra  e l  acopio,  

como asimismo a l a  coordinación genera l  que debe r e a l i z a r s e  en e l  

puer to  para  que é s t e  tenga l a  e f i c i e n c i a  que s e  desea.  

Esa e s  l a  forma como s e  e n f r e n t a ,  digamos, l o s  o b j e t i v o s  

que pre tende  e l  proyecto.  

a )  PROYECTO DE LEY QUE ESTABLECE NORMAS SOBRE TRABAJADORES PORTUARIOS. 

E l  señor  RELATOR.- Ahora, yendo a  l o  p a r t i c u l a r ,  en l a s  

d ispos ic iones  que dicen r e l a c i ó n  con l a s  l abores  de l o s  t raba jado-  

r e s  p o r t u a r i o s ,  fundamentalmente s e  incorpora a é s t o s  a  l a  l e y  de 

negociación c o l e c t i v a  mediante l a  modificación de l a  norma que l o s  

dejaba f u e r a  de e l l a .  Se l o s  incorpora a  l a  l e y  sobre  organizacio-  

nes s i n d i c a l e s ,  dec re to  l e y  2 . 7 5 6 ,  y  s e  e s t ab lecen  determinadas nor  - 
mas modificando e l  D.L. 2.200 pa ra  incorpora r  a  e s t o s  t r aba jadores  

a l a  genera l idad  de l a s  normas que r i g e n  a  todos l o s  t r aba jadores  

d e l  p a i s .  

En l o  concerniente  a  imposiciones e s p e c i a l e s  de l o s  t r a -  
bajadores  p o r t u a r i o s ,  s e  incorpora a l  Código d e l  Trabajo un t l t u l o  



e s p e c i a l ,  a l  i g u a l  que s e  h izo  respec to  de l o s  t r aba jadores  embar- 

cados, en que s e  agregó e l  T i t u l o  V a l  Libro 1 con c i e r t a s  normas 

espec ia les  en razdn de l a  a c t i v i d a d  e s p e c i a l  que e l l o s  d e s a r r o l l a n .  

Por l o  t a n t o ,  normas e s p e c i a l e s  también para  e s t o s  t r a b a  - 
jadores  p o r t u a r i o s  en l a s  cua les  s e  de f ine  e l  c o n t r a t o  de e l l o s ,  

s e  e s t a b l e c e  una norma de presunción o s e  mejora l a  norma de p r e  - 
sunción e s t a t u i d a  por  e l  decre to  l e y  2.200 pa ra  i d e n t i f i c a r  a l  r e -  

p resen tan te  d e l  empleador y s e  dan c i e r t a s  r e g l a s  e spec ia les  en 

cuanto a  l a  expi rac ión  d e l  con t ra to ;  a  l a  expi rac ión  de l a  jornada 

o tu rno ;  a  l a s  d ispos ic iones  que s e  a p l i c a n  en caso de naves a  l a  

g i r a ,  en l o s  gas tos  que s e  producen pa ra  e l  t r a b a j a d o r ;  a l  pago de 

remuneraciones 24 horas  después de cada jornada o t u r n o ;  a l  té rmi-  

no d e l  con t ra to  por  a t r a s o ,  y en cuanto a l  pago d e l  tiempo que r e s  - 
t e  a l  c o n t r a t o  cuando e l  empleador pone t6rmino a  é s t e  s i n  causa 

j u s t i f i c a d a .  

Esas son l a s  normas p r i n c i p a l e s  r e l a t i v a s  a l  c o n t r a t o  es - 
p e c i a l  de t r a b a j  adores p o r t u a r i o s .  

E l  proyecto,  Almirante,  t i e n e  una l a r g a  enumeración de 

l a s  d i spos ic iones  que se derogan. En genera l ,  l a s  normas l e g a l e s ,  

l e y e s ,  dec re tos  y reglamentos contenidos en l a  enumeración d e l  a r -  

t i c u l o  7" de l a  i n i c i a t i v a  s e  r e f i e r e n  pr incipalmente y de modo 

muy genera l  a  l a s  obl igac iones  que imponia l a  l e y  re spec to  de l a  

e x i s t e n c i a  de ca rne t  p ro fes iona l ,  de l a  a f i l i a c i ó n  a  determinadas 

organizaciones pa ra  poder i n g r e s a r  a l  t r a b a j o ,  d e l  cá lcu lo  de f e  - 
r i a d o  de e s t o s  t r a b a j a d o r e s ;  en g e n e r a l ,  normas que coar taban,  por 

d e c i r l o  a s i ,  l a  l i b e r t a d  de con t ra tac ión  y l a  l i b e r t a d  de t r a b a j o  

d e l  s e c t o r .  

Hay dos normas a  l a s  cua les  e s  necesa r io  r e f e r i r s e  en e s  - 
t a s  d ispos ic iones  de c a r á c t e r  l a b o r a l  pa ra  l o s  t r aba jadores  por tua  - 
r i o s .  Una r e l a t i v a  a l a  l e y  de organizaciones s i n d i c a l e s  que o b l i  - 
ga a  e s t o s  t r aba jadores  a  adecuar l o s  e s t a t u t o s  de sus  organizac io  - 
nes a  las d ispos ic iones  d e l  decre to  l e y  2.756, dentro d e l  p lazo  de 

80 d í a s ,  y  l a s  d ispos ic iones  que l o s  obl igan  a  renovar sus  d i r e c t i  - 
vas s i n d i c a l e s  dent ro  d e l  p lazo  de 90 d i a s  contado desde l a  fecha 

en que hubieran adecuado sus  e s t a t u t o s .  E s t a  d i spos ic ión  e s  en t o  - 
do s i m i l a r  a  l a  contenida en e l  a r t i c u l o  t r a n s i t o r i o  d e l  decre to  

l e y  2.756. 

Asimismo, s e  e s t a b l e c e  una norma en r e l a c i ó n  con l a s  o r -  

ganizaciones de empleadores, a  l a s  cua les  s e  l e s  prohibe cont inuar  
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rec ib iendo,  recaudando y pagando remuneraciones, b e n e f i c i o s ,  rega-  

l l a s  o apor tes  de cua lqu ie r  n a t u r a l e z a .  E s  precisamente y en forma 

p r i n c i p a l  l a  l a b o r  que e jecutaba  l a  Cámara Marltima, a t r a v é s  de 

l a  cua l  s e  recaudaban muchas de las remuneraciones y apor tes  de e s  - 
t o s  t r aba jadores .  Hay una d i spos ic ión  c o r r e l a t i v a  en e l  a r t i c u l o  

lo ,  t r a n s i t o r i o ,  en l a  cua l  s e  o to rga  un p lazo  de 30 d i a s  a e s t a s  

organizaciones para  que l a s  sumas que hubieren recaudado l a s  e n t r e  

guen . 
En g e n e r a l ,  l o  que se ha señalado son l a s  normas p r i n c i -  

pa les  que cont iene  e l  primer proyecto de l e y  que e s t a b l e c e  normas 

sobre t r aba jadores  p o r t u a r i o s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

No hay observaciones para  e s t a  l e y .  

En e l  a r t i c u l o  2" ,  t r a n s i t o r i o ,  se e s t a b l e c e  una compen- 

sac i6n  correspondiente  a l  promedio de l a s  remuneraciones devenga - 
das durante  l o s  s e i s  meses a n t e r i o r e s  a dicha v igenc ia ,  que no l a  

t e n i a n  l o s  marít imos. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Efec- 

t i v o ,  Almirante.  

Aqui de hecho no s e  e s t a b l e c e  una compensación en r e l a  - 
ción a l o s  s e i s  meses. Justamente se d e j a  a b i e r t o  con e l  ob je to  

de que, d i c t a d a  l a  l e y ,  s e  pueda disponer de 60 d i a s  pa ra  determi- 

n a r  l a  mecánica con que s e  podr ia  determinar una p o s i b l e  indemniza - 
ción o compensación como s e  l lama en l a  l e y .  

En e l  caso de l o s  embarcados habia  una s i t u a c i ó n  d i s t i n -  

t a  en e l  sen t ido  de que, efect ivamente,  con l a  l e y  a l o s  embarca - 
dos no s e  l e s  e s t aba  privando de p r i v i l e g i o  r e a l  alguno. Teórico 

s i  pues también t e n l a n  una m a t r i c u l a ,  pero e r a  una mat r i cu la  de 

muy poco v a l o r  porque por l a  v i a  de l a s  banderas de conveniencia 

e s t aba  s iendo socavada absolutamente. 

En v i s t a  de e s o ,  más que e s t a  mecánica s e  dispuso una me - 
c5nica e x p l i c i t a ,  conocida, a t r a v é s  de h a c e r l e s  a p l i c a b l e  e l  sub- 

s i d i o  de c e s a n t f a ,  pues a e s t o s  t r a b a j a d o r e s ,  por  s e r  eventuales  o 

d iscont inuos ,  a l  f i n a l i z a r l e s  e l  con t ra to  no encajaba en e l  s e n t i -  

do de que no s e  producia una desocupación por causa no imputable 

a l  t r a b a j a d o r .  Técnicamente hablando no e r a  una c e s a n t i a ,  s i n o  que 

l e s  habia  expirado s u  con t ra to  y no l o s  r econ t ra taban .  

Eso s e  contempló y s e  l e s  d io  un mecanismo e x p l í c i t o ,  co - 
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nocido, y dura h a s t a  un año en caso de que l a  l e y  l e s  produzca un 

p e r j u i c i o  s e r i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Aqui e s  o t r a  cosa .  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Aqui 

no s e  e x p l i c i t a  e l  mecanismo justamente con e l  propós i to  de ganar 

esos  60 d i a s  en caso de que pudiera  produci rse  alguna d i f i c u l t a d ,  

dado que e s t e  s e c t o r  s i  e s t á  en posesión de un monopolio, cosa que 
e l  o t r o  gremio no l a  t e n l a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  E l  proyecto e s t a b l e c e  que 

l o s  t r aba jadores  deben e l e v a r  una s o l i c i t u d  pidiendo l a  compensa- 

c ión  por l a  pérd ida  de l a  ma t r i cu la .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Pre- 

cisamente.  La i d e a  e s  justamente aprovechar e s e  periodo de sesen - 
t a  d i a s  con un doble p ropós i to :  uno, obtener  l a  operación de l a  

l e y  durante  dos meses en l a  p r á c t i c a  con l a  en t rada  no s ó l o  de e s  - 
t e  t i p o  de t r a b a j a d o r e s ,  s i n o  que de todos l o s  demás que, reunien  - 
do l o s  mismos r e q u i s i t o s ,  e j e r c e n  ahora s u  derecho a l a  l i b e r t a d  

de t r a b a j o ,  y conseguir  a s i  en e l  fondo una operación completamen - 
t e  normal de l o s  puer tos  a n t e s  que e s t e  s e c t o r  conozca cuá l  s e r á  

l a  p o s i b l e  compensación o no compensación y e v i t a r  a s i  en e l  cor-  

t o  p lazo  alguna reacc ión  nega t iva .  

Segundo, dado que l a s  h i p ó t e s i s  sobre  l a  p o s i b l e  r e a c  - 
ción  de e s t e  gremio van, l a  mayoria de e l l a s ,  de que deb ie ra  ser 

absolutamente manejable y re la t ivamente  moderada, h a s t a  l a  h i p ó t e  - 

s i s ,  que nunca hay que d e s c a r t a r l a ,  de que pueda s e r  una reacc ión  

m á s  f u e r t e ,  s e  estimó por todas l a s  au tor idades  que p a r t i c i p a r o n  

en  l a  e laborac ión  de é s t o ,  conveniente no amarrarse con una fórmu - 
l a  equ i s  en l a  l e y ,  que, cua lqu ie ra  que s e a ,  s e r á  considerada de- 

f i c i e n t e ,  mala, poco generosa por las personas a fec tadas  y t r a t a -  

r á n  de p res ionar  de a h i  pa ra  a r r i b a .  

Hacer e s t o  cambiando l eyes  l a  verdad e s  que p resen ta  una 

d i f i c u l t a d  b a s t a n t e  s e r i a  realmente:  pérd ida  de imagen y pérd ida  

de au to r idad  por p a r t e  d e l  Gobierno, t a n t o  en l a  p a r t e  l e g i s l a t i -  

va como e j e c u t i v a .  Era p r e f e r i b l e  t e n e r  e s t e  mecanismo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Es to  solamente s e  a p l i c a  pa - 
r a  aquel los  que e s t á n  matr icu lados .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Jus -  
tamente, Nada más que l o s  que t i e n e n  mat r i cu la .  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Son dos m i l  s e i s c i e n t o s  y 

t a n t o s  en todo e l  p a i s .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Exac - 
tamente . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Los pincheros y todos l o s  

demás no t i e n e n  ningún derecho. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Esos 
no t i e n e n  ningún derecho y ,  a l  c o n t r a r i o ,  con e s t a  l e y  ganarán por - 
que a d q u i r i r á n  igualdad de derechos que e s t o s  t i t u l a r e s  que, en e l  

fondo, h a s t a  l a  fecha  l o s  han es t ado  explotando en forma inmise r i -  

corde,  porque son c i e n t i f i c o s  t a n t o  pa ra  p a r a s i t a r  a l  p a i s  en s u  

comercio e x t e r i o r  como para  p a r a s i t a r  y e x p l o t a r  a l o s  que a e l l o s  

l o s  reemplazan en l a  explo tac ión  de e s t e  derecho de exclus iv idad  

de e n t r a r  a l o s  puer tos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Lo que me preocupa e s  que us - 
t edes  aquí  no dan una d e f i n i c i ó n  más o menos exacta  de cuánto se -  

r i a  l o  que s e  l e s  podr ia  pagar como compensación por  perder  l a  ma - 
t r i c u l a ;  o s e a ,  en cuánto compran l a  ma t r i cu la .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- J u s t a  - 
mente, l a  i d e a  e r a  no d a r l a .  Lo único que l e s  podemos d e c i r  aqu i  

e s  l o  s i g u i e n t e :  e l l o s  podrán s o l i c i t a r  una compensación y para  e s  - 
t e  e f e c t o ,  dentro d e l  plazo de 60 d i a s  desde l a  v igenc ia  de e s t a  

l e y ,  e s t o s  t r aba jadores  deberán e l e v a r  l a  r e s p e c t i v a  s o l i c i t u d  a l  
Min i s t e r io  d e l  Trabajo --no s e  d i c e  cuánto-- con ind icac ión  en 

e l l a  d e l  promedio de sus  remuneraciones devengadas durante  l o s  s e i s  

meses a n t e r i o r e s  a l a  v igenc ia  de dicha l e y  y demás antecedentes  

que s o l i c i t e  dicho M i n i s t e r i o ,  e l  que en conjunto con Hacienda pro - 
pondrá a l  P res iden te  de l a  RepCiblica e l  otorgamiento de l a  compen- 

sac ión  an tes  indicada ,  s u  monto y modalidades de pago. O s e a ,  que - 
remos realmente mantenerlo l o  más oscuro p o s i b l e .  

Hablamos de l o s  s e i s  meses por una razón,  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Ustedes e s t á n  d ic iendo,  s i n  

querer  queriendo, que l o s  s e i s  meses serán  l a  compensación. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- E l  

i d e a l ,  Almirante,  e s  que l a  comprensión por p a r t e  de e l l o s  en e l  

i n i c i o  de e s t o  sea  l o  más a b i e r t a  y benevolente p o s i b l e .  
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En e l  t r anscurso  de l a  negociación l a  i d e a  e s  que vaya 

prosperando . . . . . . . . . . (no s e  ent ienden algunas p a l a b r a s ) .  ¿Por 

qué? Porque habremos ganado e l  primer mes, que e s  l o  más impor- 

t a n t e .  Y ,  segundo, estimamos que tendremos 10 m i l  t r aba jadores  
mAs con plenos derechos dentro de l o s  puer tos .  S i  e s t o  s e  r e v i r  - 
t i e r a  a f o j a s  cero para  volver  a o t o r g a r l e s  e l  p r i v i l e g i o  a l o s  

dos m i l  y t a n t o s  que e s t á n  en e s t e  esquema, obviamente no l o  aceE 
t a r á n  y se rán  t r e s  p r i v i l e g i a d o s  nuevos con t ra  uno que desea ex- 

p u l s a r l o s .  

E s a  es l a  proporción estimada. 

Por eso s e  mantuvo e s t a  redacción con l a  i d e a  de ganar 

e s t e  periodo i n i c i a l  y poder opera r  l o s  puer tos  s i n  d i f i c u l t a d  a 

plena capacidad a n t e s  de c e r r a r  un acuerdo en e s t o .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- En e s t e  momento me a s a l t a  una 

duda pero nada más que en cuanto a l a  forma. "Podrán s o l i c i t a r  una 

compensación". Bueno, e l  derecho a s o l i c i t u d  o a p e t i c i ó n  e s t á  

contenido en l a  Const i tuc ión ,  de t a l  manera que no h a b r i a  razón pa - 
r a  reconocerlo en e s t a  l e y .  Aqui s e  d i c e  que t i e n e  derecho o no 

t i e n e  derecho. 

Y, en seguida ,  cuando s e  habla  de "y demás antecedentes  

que l e  s o l i c i t e  dicho M i n i s t e r i o ,  e l  que en conjunto con e l  Minis- 

t e r i o  de Hacienda propondrá a l  P res iden te  de l a  República e l  o t o r -  

gamiento . . . " .  S i  e l  hombre t i e n e  derecho a a l g o ,  entonces debe pe , - 
d i r  que s e  l e  reconozca . . . . . . .  (no s e  ent ienden algunas p a l a b r a s ) ,  

porque s i  no ent iendo que s e r i a  un a c t o  g rac ioso .  O t a l  vez no s e  - 
r i a  e l  caso.  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Gene- 

r a l ,  l a  verdad e s  que en e s t r i c t o  r i g o r ,  e s t a  l e g i s l a c i ó n  an t igua  

e s  absolutamente c o n t r a r i a  a l  e s p i r i t u  de l a  Const i tuc ión .  E s  un 

abuso. S i  quisiéramos s e r  j u r i s t a s  en cuanto a j u s t i c i a ,  deber i a  

a p l i c a r s e  e s t a  l e y  s i n  e s t e  a r t i c u l o  t r a n s i t o r i o ,  porque todos l o s  

ch i l enos  t i e n e n  derecho por  i g u a l  a e j e r c e r  e s a  función.  

Hay una r e a l i d a d  i n e l u d i b l e .  Por una p a r t e ,  e s  un gremio 

tremendamente fue r , t e .  Creo que s u  f o r t a l e z a  ha s i d o  i n f l a d a  con 

respec to  a l o  que e s  realmente,  pero de todas maneras sabemos que 

e s  un gremio de una fue rza  s u p e r i o r  a l  r e s t o  de l o s  que nos ha t o -  

cado t r a t a r  h a s t a  e l  momento. 

En segundo l u g a r ,  a t r a v é s  de l o s  años y de l a s  décadas 

han ido  acumulando p r i v i l e g i o s  que,  sumados a e s a  f o r t a l e z a  que 
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hay, han hecho aconsejable ap l icar  e s t a  l e y  con algún t ipo  de com - 
pensación que permita por lo  menos presentarla de mejor manera pa - 

r a  ganar e l  primer momento. 

S i  usted me preguntara y yo tuviera  l a  absoluta cer te-  

za de que no habr,á ninguna reacción, creo que es to  es  malgastar e l  

dinero de todos los  chilenos. O sea ,  s i  no reaccionaran y no tuvie  

ran esa fuerza,  en m i  opinión l o  justo s e r i a  ap l icar les  l a  ley s in  

compensación de ninguna especie. 

Por l o  tanto,  dicha compensación deberia se r  l o  más baja 

posible según como vaya evolucionando l a  s i tuación una vez que es- 

t a  ley se  aplique. 

S i  nosotros definimos es to  en forma de un derecho muy 

concreto, toda l a  presión que nos vayan a apl icar  será  orientada a 

aumentar es to .  

E l  def in i r lo  as5 en e l  sentido de darles l a  autorización 

para que pidan y e l  Presidente de l a  República, previo e l  o f i c io  

de los  Ministerios del Trabajo y de Hacienda, conceda en e l  fondo 

graciosamente, nos permite plantear l a  verdad derechamente a los 

s indicatos:  "Señores, ustedes aqui tienen un pr iv i leg io  que es in-  

jus to .  Graciosamente se  l e s  dará una compensación siempre que u s t e  

des colaboren". S i  no s e  coopera y hay un con£ l i c t o ,  l o  m%s pro - 
bable es que l a  compensación sea cero. 

Por eso, en realidad aquf s e  plantea un esquema que no 

amarra a l  Gobierno con una solución determinada n i  se  establece 

que és t e  es un derecho n i  se  cuant i f ica  e l  monto. 

Por l o  demás, es evidente que en estos sectores hay tam- 

bién d i s t i n t a s  corr ientes  s indicales  y d i s t i n t a s  corr ientes  p o l f t i  - 
cas. Cada uno de e l l o s  tendrá que representar a su  c l i en te l a  y es 

obvio que s i  algún grupo en pa r t i cu la r ,  de acuerdo a los  anteceden - 
t e s  que den l a s  autoridades que estén monitoreando l a  s i tuación,  

no se  comporta como es  debido, e l  tratamiento que tendrá será  bas- 

tante  i n f e r i o r  a l  común de e s t e  t ipo  de trabajadores. Y ése es un 

mensaje que de alguna manera hay que t ransmit i r lo .  

Esa es l a  razón de e s t a  redacción, Almirante. 
' < 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- M i  única preocupación es l a  

reacción que puedan tener los  maritimos, los  embarcados. Espere - 
mos que no pase nada. 



L I C A ~  DE CHILE 
E JUNTA DE GOBIERNO 

Pero re su l t a  que aqui les  estamos comprando l a  matricula 

a és tos .  E l  precio de l a  matricula es aquel que l e s  estamos pagan- 

do para que no haya . . . . . . . (no se  entienden algunas palabras. 

--Se suscitan varios diálogos. 

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.-  Ade- 

más que, objetivamente, l a  matricula de éstos vale más. La o t ra  

matricula e ra  como tener un t a x i  en Pai l laco,  digamos, o sea era  

muy poco valiosa.  

E l  tener una matricula . . . . . . . .  
--Diálogos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- . . . . . . .  (no se  entiende l o  

que dice).  

Se encuentran todos los  dias a bordo, E l  marinero con e l  

portuario s e  encuentran a bordo . . . . . . . .  (agrega algo que no s e  en- 

t iende) .  

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

¿Me permite, m i  Almirante? 

Hay algo que es importante destacar.  Son 3 m i l  matricu- 

lados contra 1 7  m i l  pincheros y suplentes. Los matriculados bajan 

en e l  pr iv i leg io  que tienen hoy y l o s  otros  adquieren un s t a tus  

normal; de manera que es lógico pensar que los  puertos se  van a 

normalizar con los  suplentes y pincheros, que están en l a  mejor po - 
s ic ión para optar  a es tos  trabajos.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  . . . . . . .  (no se  entiende l o  

que expresa). 

--Diálogos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Esta s e r i a  una ley.  

E l  señor RELATOR.- Exactamente, Almirante. Es l a  prime- 

r a .  

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O . -  ¿No hay observaciones? 

Bien. 

--Se aprueba e l  proyecto. 
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b) PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA DECRETO CON FUERZA DE LEY N o  213, 

DE 1953, DEL MINISTERIO DE HACIENDA, ORDENANZA DE ADUANAS. 

E l  señor  RELATOR.- E l  segundo proyecto modifica e l  decre - 
t o  con fue rza  de l e y  N o  213, d e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda, o  sea  l a  

Ordenanza de Aduanas. 

En é l  s e  e s t ab lecen  dos t i p o s  de d i spos ic iones :  una r e l a  

t i v a  a  l o s  agentes  de Aduana y  o t r a s  re lac ionadas  con e l  almacena- 

j e  de l a s  mercancías.  

En l o  a t i n e n t e  a  l o s  agentes  de Aduana, l o  fundamental 

e s ' q u e  s e  consigna una d i spos ic ión  por l a  cua l  s e  permite  a  un 

agente  de Aduana p r e s t a r  s e r v i c i o s  en cualquier  puer to  d e l  p a l s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- En cua lqu ie r  l u g a r  de l  p a í s .  

donde haya barcos .  

E l  señor  RELATOR.- S í ,  Almirante.  

En segundo l u g a r ,  s e  e s t ab lecen  r e q u i s i t o s  de nombramien - 
t o  que son fundamentalmente l o s  que hoy d i a  contempla l a  Ordenanza 

de Aduanas, especialmente en l o  r e f e r e n t e  a l  concurso, y  son c a l i -  

f i cados  a  j u i c i o  exclus ivo ,  como d i c e  l a  norma d e l  proyecto,  por 

e l  Direc tor  Nacional.  La única  d i f e r e n c i a  es que e n t r e  l o s  r equ i -  

s i t o s  actualmente no e s t á  e l  de que e x i s t a  un número determinado 

de agentes  de Aduana; de manera que s e  podrá ampliar l a  cant idad  

de agentes  que puedan s e r  nombrados. 

Se l e s  ex ige  además una g a r a n t i a  no super io r  a  20 unida- 

des de fomento, y  en una d i spos ic ión  t r a n s i t o r i a  se da un p lazo  

a  l o s  a c t u a l e s  agentes  para  cumplir con e s e  r e q u i s i t o .  

En s i n t e s i s ,  é s a s  son l a s  normas que modifican l o  r e l a t i  - 
vo a  l o s  agentes  de Aduana. 

En.10 que s e  r e f i e r e  a  almacenaje de mercancías,  s e  pe r -  

mite  l a  i n s t a l a c i ó n  y  explo tac ión  de r e c i n t o s  de depósi to  de Adua- 

na a  l o s  p a r t i c u l a r e s  mediante l i c i t a c i ó n .  

Lógicamente, son r e c i n t o s  ba jo  p o t e s t a d  aduanera. De ma- 

n e r a  que con eso s e  pre tende  que Aduanas, manteniendo s u  po tes tad  

dent ro  de l o s  r e c i n t o s  de almacenaje y  de l o s  r e c i n t o s  p o r t u a r i o s ,  

pueda e n t r e g a r  toda l a  l abor  que e s  de operación,  bodegas de alma- 

cenamiento o  s i t i o s  de almacenamiento, a  p a r t i c u l a r e s .  

Como e s  lóg ico ,  s e  e s t ab lecen  c i e r t a s  d ispos ic iones  para  

hacer  responder a  e s t o s  concesionarios  f r e n t e  a l  Fisco por l o s  g ra  - 



i Fc~~E ? CHILE 
-UNTA DE GOBIERNO 

vámenes, impuestos y demás t r ibutos  que se  perciban v o r  l a s  Adua - 
nas,  y correlativamente a  e s to ,  los  casos en que t a l e s  concesio- 

narios pueden excepcionarse de e s t a  responsabilidad f ren te  a l  

Fisco. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  ¿Esos almacenes no son wa- 

r r an t s?  

E l  señor RELATOR.- No, Almirante. No son warrants. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- No pueden usarlos como wa- 

r ran ts  , n i  e l  par t icu lar  los  puede transformar . . . . . . . . (no se  

entiende e l  término de l a  f r a se .  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA.- Habria que de- 

j a r  c laro e l  problema, porque como son almacenes par t iculares  y  

no se  prohibe que tengan una doble . . . . . . . . .  
E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  L a  carga que hay a h i ,  a  d i  - 

ferencia de los  warrants, l a  carga que e s t a  almacenada en un a l -  

macén de és tos  no pertenece n i  t i ene  ninguna relación,  digamos, 

f inanciera ,  con e l  que e s t á  depositando. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Se deposita ahí  mien- 

t r a s  l a  Aduana se  sa t i s face  de que se  han pagado los  derechos y 

se  han hecho l a s  provisiones. No es más que eso. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Efectivamente. 

Justamente por eso, m i  Almirante, se  e s t á  tratando e l  

tema en e l  Ti tulo 11, almacenes de depósito aduanero, que, a  di-  

ferencia de los  almacenes par t iculares ,son almacenes en los cua - 
l e s  los importadores pueden almacenar l a  mercancia por un tiem- 

po d i s t i n t o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S i ,  pero e l l o s  son los  due - 
ños de l a s  mercancías. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- E l  que t iene  un 

almacén par t icu lar  s l  que es  dueño. En e s t e  caso no. E l  alma- 

cenista t iene  mercancias de terceros mientras e s t á  e l  trámite de 

internación o de exportación. 

E l  señor RELATOR.- Señor Almirante, e l  a r t i cu lo  127  es - 
tablece l o  siguiente.  
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"Toda mercancia presentada  a l a  Aduana permanecerá en 

l o s  r e c i n t o s  de depós i to  aduanero h a s t a  e l  momento de s u  r e t i -  

r o  para  importaci.611, exportación u o t r a  des t inac ión  aduanera." 

Y s e  agrega 10 s i g u i e n t e :  

"$e ent iende  por r e c i n t o  de depós i to  aduanero e l  l u -  

gar  h a b i l i t a d o  por l a  l e y  o por e l  Se rv ic io  de Aduanas donde s e  

almacenan mercancías b a j o  s u  potes tad ."  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  . . . . . .  (no s e  ent iende  l a  

primera p a r t e  de l a  f r a s e )  . . . . .  No l e  q u i t a  tampoco l a  l e y  l a  

p o t e s t a d  de l a  Aduana, que l a  t i e n e ,  de almacenes propios para  

r e c i b i r  en e l l o s  aque l l a s  ma te r i a s  que .es tán  prohib idas  de i m  - 
p o r t a r  y que en e l  f u t u r o  l a s  saca  a remate. 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA. - Es tá  considera-  

do, m i  Almirante,  en e l  a r t í c u l o  135 d e l  proyecto,  que e s  d e l  

t e n o r  s i g u i e n t e :  

"Sin p e r j u i c i o  de l o  d ispues to  en l o s  articulas an te -  

r i o r e s ,  e l  Se rv ic io  Nacional de Aduanas podrá mantener r e c i n t o s  

de depós i tos  aduaneros para  e l  depósi to  de mercancías incauta-  

das o que hubieren i n c u r r i d o  en presunción de abandono. " 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  . . . . . . . . .  (no s e  ent iende  

l o  que man i f i e s t a )  . 

E l  señor  RELATOR.- Ese es  e l  proyecto,  Almirante,  r e -  

l a t i v o  a l a s  modificaciones de l a  Ordenanza de Aduanas. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Esa e s  toda l a  mater ia?  

E l  señor RELATOR.- Ese e s  todo e l  contenido de e s t e  

proyecto,  porque aún queda e l  r e l a t i v o  a l a  Empresa P o r t u a r i a  
de Chi le .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

No hay observaciones.  

--Se aprueba e l  proyecto.  



A DE CHILE r 
26/81 

-NTA DE GOBIERNO 

c) PROYECTO DE LEY QUE CREA LA CORPORACION NACIONAL POKTUAKIA. 

E l  señor  KIESCO, KELAT0K.- E l  t e r c e r  proyecto ,  A l m i -  
r a n t e ,  e s  e l  r e l a t i v o  a  l a  modificación de l a  Empresa P o r t u a r i a  

de Chi le .  

L a  i n i c i a t i v a  d e l  Ejecut ivo  contenia  e s t a  ma te r i a  en 

dos articulas, e l  11 y e l  12 ,  en que en e l  primero s e  h a c i a  r e -  

f e r e n c i a  a  l a s  operaciones de almacenaje,  movilización y  e s tud io  

de incen t ivos  para  s e r  hecho por p a r t i c u l a r e s .  Y en e l  mismo a r -  

t i c u l o  s e  e s t a b l e c i a  que l o s  armadores podian c o n t r a t a r  d i r e c t a -  

mente a  l o s  t r a b a j  ad.ores p o r t u a r i o s .  

En seguida,  en e l  a r t i c u l o  12 de l a  i n i c i a t i v a  s e  con- 

t e n i a  una f a c u l t a d  a l  Ejecut ivo  para  e s t a b l e c e r  l a s  normas que 

iban a r e g i r  l a s  sociedades anónimas que sucederian a  EMPOKCHI 

y que é s t a s  debian d i v i d i r s e  en t a n t a s  como puer tos  que tuv ie ran  

i n s t a l a c i o n e s .  Y s e  daba facu l t ades  a l  Pres idente  de l a  Kepública 

pa ra  d i c t a r  e s t a t u t o s ,  regímenes j u r f d i c o s ,  órganos de adminís- 

t r a c i ó n ,  patr imonio,  normas sobre personal  y  demás n e c e s a r i a s  pa- 

r a  s u  adminis tración y  funcionamiento. 

En l a  Comisión Conjunta s e  observó que e s t a  f a c u l t a d ,  

Almirante,  e r a  c o n t r a r i a  a  l a  d ispos ic ión  d e l  a r t i c u l o  19,  N-1 

de l a  Const i tuc ión ,  según l a  c u a l  " E l  Estado y sus  organismos po- 

drán d e s a r r o l l a r  ac t iv idades  empresar ia les  o  p a r t i c i p a r  en e l l a s  

s ó l o  s i  una l e y  de quórum c a l i f i c a d o  l o s  au tor iza" .  Y agrega que 

"En t a l  caso ,  e s a s  ac t iv idades  e s t a r á n  sometidas a  l a  l e g i s l a c i ó n  

común a p l i c a b l e  a  l o s  p a r t i c u l a r e s ,  s i n  p e r j u i c i o  de l a s  excep- 

ciones que por motivos j u s t i f i c a d o s  e s t a b l e z c a  l a  l e y ,  l a  que de- 

berá s e r ,  asimismo, de quórum c a l i f i c a d o . " .  

En consecuencia,  requi r iendo l a  Const i tución una l e y  

de quórum c a l i f i c a d o ,  se e s t a b l e c i ó  por p a r t e  de l a  Comisión que 

no s e  poar i a  da r  una delegación de facu l t ades  a l  P res iden te  de l a  

República. En e s t e  entendido,  Almirante,  s e  s u s t i t u y ó  l a s  d i spos i -  

c iones que he señalado en l a  i n i c i a t i v a  por  l a s  que cont iene  e s t e  
t e r c e r  proyecto de l e y  y que en s i n t e s i s ,  son l a s  s i g u i e n t e s :  s e  

c r e a  una Corporación Nacional P o r t u a r i a ,  que e s  una persona ju r5d i -  

ca  de derecho púb l i co ,  que t i e n e  patrimonio propio ,  de duración 
i n d e f i n i d a ,  domici l io  en l a  ciudad de Sant iago y  con nombre de 

Corporación Nacional P o r t u a r i a ,  cuyo único o b j e t o  e s  c r e a r  l a s  

sociedades anónimas p o r t u a r i a s  a  que s e  r e f i e r e  e l  a r t i c u l o  5 9  

que son a i e z  y e j e rc iendo  en e l l a s  l o s  derechos que t i e n e  como soc io .  

A cont inuación ,  s e  e s t a b l e c e  que e s t a  Corporación N a -  

c i o n a l  P o r t u a r i a  e s t á  r eg ida  por un Consejo que e s t á  formado por  
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por un represen tan te  d e l  Min i s t e r io  de Transpor tes ,  un rep re -  

sen tan te  de l a  Armada de Chi l e ,  un rep resen tan te  d e l  Direc tor  

d e l  T e r r i t o r i o  Marltimo y Marina Mercante, un rep resen tan te  d e l  

Minis t ro  de Economla y un rep resen tan te  d e l  Minis t ro  de Obras 

Públ icas .  

Es tá  d i r i g i d o  por un S e c r e t a r i o  Ejecut ivo  que nombra 

e l  Pres idente  de l a  Kepública, que e s  de s u  exc lus iva  confian-  

za .  

¿Cómo s e  forma e l  patrimonio de e s t a  Corporación Por- 

t u a r i a ?  E s  un patrimonio que pasa por un s o l o  i n s t a n t e  a  l a  Cor- 

poración P o r t u a r i a ,  porque a  su  vez é s t a ,  en e l  mismo a c t o ,  l o  

apor ta  por e l  so lo  m i n i s t e r i o  de l a  l e y  a  l a s  sociedades anóni- 

m a s  por puer tos  que se crean .  

Es te  patrimonio e s t á  c o n s t i t u i d o  por l o s  b ienes ,  dere-  

chos y obl igac iones  que actualmente t i e n e  l a  Empresa P o r t u a r i a .  

Se e s t a b l e c e  que l a  p a r t e  de e s t e  patrimonio formada por l o s  

muel les ,  explanadas,  p a t i o s ,  almacenes y ,  en genera l ,  todo i n -  

mueble ubicado en l o s  r e c i n t o s  p o r t u a r i o s  e x i s t e n t e s  a  l a  fecha 

de publ icac ión  de e s t a  l e y ,  deberá s e r  aportado a  l a s  socieda-  

des anónimas. 

En seguida,  e l  r e s t o  d e l  patrimonio l o  apor ta  y  s i  no 

f u e r a  necesa r io  su  a p o r t e ,  debe l i c i t a r l o ,  sa lvo  l o s  bienes que 

pueda conservar pa ra  sus  e s t r i c t a s  necesidades de funcionamien- 

t o .  

Se prohibe gravar  y  enajenar  s i n  au to r i zac ión  l e g a l  

l a s  acciones en l a s  sociedades anónimas p o r t u a r i a s  y  s e  l e s  a p l i -  

ca  l a s  normas d e l  dec re to  1.263 sobre adminis tración f i n a n c i e r a  

Se1 Estado. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- ¿Quién manipula l a s  acc io-  

nes?  

E l  señor  KELATOK. - Las acc iones ,  Almirante,  s e  van . a  
e m i t i r  a l  momento de c e l e b r a r s e  e l  c o n t r a t o  de sociedades an6- 

nimas e n t r e  l a  Corporación Nacional P o r t u a r i a  que c r e a  e s t a  l e y  

y e l  F i sco ,  donde l a  primera s e r á  dueña d e l  99% de l a s  acciones 

y e l  Fisco ,  de un 1%. 

Esa e s c r i t u r a  de sociedad en que s e  emiten l a s  acc io-  

nes  y s e  hacen l o s  apor tes  que l a  l e y  ex ige ,  t i e n e  que s e r  apro- 

bado por un dec re to  d e l  P res iden te  de l a  Kepública que a u t o r i z a  

SU e x i s t e n c i a ,  o  s e a ,  en e s a  p a r t e ,  Almirante,  s e  a p a r t a  de l a  
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legislación común, porque se requiere decreto supremo y no una 

resolución de la Superintendencia de Valores para que existan 

las sociedades anónimas. 

Ahora, como decia, son diez, una en cada uno de los 

puertos que enumera el articulo 5" Estas sociedades anónimas 

se rigen por el derecho común, tal como lo exige la disposici6n 

del articulo 19, N" 21 a que hice referencia, y son supervigi- 
ladas exclusivamente por la Superintendencia de Valores y Se- 

guros. Tienen como único objeto el administrar la infraestruc- 

tura de los puertos referidos y la ley define lo que es infra- 

estructura. Se entiende por la administración del puerto, dice 

el artlculo 6" '" . . . la asignación de los sitios para cada atraque y 
de los lugares de acopio de mercanclas, la regulación del uso 

de los recintos portuarios y la actividad conducente a la con- 

servación y al desarrollo de los puertos.". 

Esta parte del proyecto fue arduamente discutida en 

la Comisión Conjunta,por cuanto se estimaba que alguna autori- 

dad en el puerto, tal como es hoy dia, debe regular todo lo 

que es el uso de recintos portuarios y asignar los lugares de 

acopio y los lugares de atraque. 

Se dijo muy gráficamente que esto correspondla a una 

Dirección del Tránsito dentro del puerto, o sea, que alguien 

tenia que mandar y establecer las prioridades en un momento de- 

terminado. 

A continuación, se faculta a las sociedades anónimas 
portuarias, en el mismo artlculo 62, para otorgar sitios y puer- 

tos en concesión. Se establece una prohibición para zealizar 

la transferencia, el porteo,~ almacenaje de mercancias, o sea, 

todo lo que se denomina servicios portuarios, en lo sucesivo 

serán realizados por los particulares,posición que contenla el 

proyecto p,rimitivo que estudió la Comisión Conjunta. 

Y establece una prohibición para gravar o enajenar los 
inmueblesla que se refiere el articulo 42,  los muelles, expla- 

nadas, etcétera, a que hice referencia, los que también son inem- 

bargables. 

Los socios fundadores, como dice el artlculo 72, son 

la Corporación Portuaria y el Fisco, no obstante las accione's 

de este último, que es un 1%, son acciones que son administra- 

das por lacorporación Nacional Portuaria. 

La idea, Almirante, es que a través de los Directorios 
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que designe l a  Corporación Nacional P o r t u a r i a  en l a s  d i s t i n -  

t a s  sociedades anónimas, s e  adminis t re  e s t a s  sociedades,  l e  se -  

ñ a l e  normas genera les  r e spec to  a  l a  forma como hacer l a  adminis- 
t r a c i ó n ,  indique cómo deben o to rga r  l a s  concesiones,  s i  e s  que 

l a s  o torga  y cómo deben hacer  l a  regulac ión  d e l  uso de l o s  d i s -  

t i n t o s  puer tos .  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- ¿Dónde e s t á  e s t a b l e c i d o  
e l  p r i v i l e g i o  de que sean s ó l o  chi lenos  l o s  que puedan hacer  e s -  

t o ?  

E l  señor  RELATOR.- ¿ E l  otorgamiento de l a s  concesiones? 

E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.- SS. 

E l  señor  RELATOR.- No, Almirante,  no menciona e l  pro- 

yecto en ninguna p a r t e  e s e  r e q u i s i t o  especifico respec to  a l  o t o r -  

gamiento de concesiones.  No o b s t a n t e ,  como l a s  bases  de e s t a  li- 

c i t a c i ó n  deben s e r  aprobadas por l o s  Di rec to r ios  de l a s  d i s t i n -  

t a s  sociedades anónimas y ,  a  s u  vez ,  l a  Corporación Nacional Por- 

t u a r i a  t i e n e  l a  t u i c i ó n  respec to  a  l a  e laborac ión  y aprobaci6n 

de e s a s  bases ,  estimamos que podr ia  s e r  un r e q u i s i t o  e s t a b l e c i d o  

por l a  Corporación P o r t u a r i a ,  a menos que s e  est ime que e s  ne- 

c e s a r i o  que l a  l e y  misma l o  d e j e  e s t ab lec ido .  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- En Punta Arenas, por ejem- 

p l o ,  s i  a  l o s  a rgen t inos  s e  l e s  ocurre  e l  muelle de a l l á ,  no s e  

l e s  puede vender.  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Debe s e r  en l a  l e y .  

E l  señor  MINISTRO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- En 

concesión de adminis t rac ión .  

Yo creo  que amarrarse en l a  l e y  puede t e n e r  una com- 

p l i c a c i ó n  y e s  que hay c i e r t a s  á r e a s  de l o s  puer tos ,  en e l  caso 

de l o s  puer tos  mineros,  por ejemplo, en e l  n o r t e ,  en que s e  

ha dado concesión a  alguna compañia e x t r a n j e r a .  En Coquimbo, por 

ejemplo, para  una bodega que t i e n e  desaprovechada l a  Empresa 

P o r t u a r i a ,  para  que l a  ocupe y acopie mineral  y  eso directamen- 

t e  l o  carga en l o s  buques y e s  una a c t i v i d a d  completamente ino- 

f e n s i v a ,  porque no s e  t r a t a  de bo l iv ianos  n i  de argent inos  en 

un punto que no p resen ta  problemas. 

Una p o s i b i l i d a d  e r a  d e j a r l o  a s i ,  como son l a s  empre- 

s a s  e s t a t a l e s  que a h i  s e  regulan;  o  b i e n ,  d e c i r  que sean ch i l enos ,  

pero que por una reso luc ión  de a lgu ien  s e  pueda a u t o r i z a r  expre- 

samente a  alguna compañia e x t r a n j e r a  cuando e l l o  sea  inofens ivo  



- -  ;' 
iCp4- ~ L ~ C A , Q ~ E  CHILE 
Y U N T A  ,- DE GOBIERNO 1 :. 
% 

en l a  p a r t e  de concesión, o  s e a ,  no en l a  p a r t e  de propiedad,  

porque eso e s  inembargable e  invendib le .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Yo p lan teo  e l  problema, por- 

que durante  e l  periodo de l a  U.P.  . . . (  no s e  ent ienden algunas pa labras  

de l a  f r a s e )  . . .  d e l  p a i s ,  l o s  rusos  qu i s i e ron  e s t a b l e c e r  un puer- 
t o  pesquero en l a  bahía  de Arauco, en Colcura,  y  cos tó  un t r i u n -  

f o  y fue  una pe lea  con e l  General P r a t  y  e l  señor Allende, por- 

que decian que no t e n i a  ninguna importancia.  Tiene importancia y 

t a n t a  importancia t i e n e  que ese  puer to  que no pudieron e s t a b l e c e r  

aqu i  l o  i n s t a l a r o n  en Panamá. Hay a l l i  un puer to  de uso de l o s  

cubanos que abas tece  y que e s  una verdadera base ch ica  y a h i  e s -  

t á n  l o s  rusos  con e s e  f i n .  Eso l o  qu i s i e ron  hacer  aqu i  en Colcura. 

Fue una pe1ea.a brazo p a r t i d o .  

En todos l o s  puer tos  hay bodegas que e s t á n  as ignadas ,  

por ejemplo, a  Gibbs, a  Williamson, pero eso no t i e n e  importancia .  

Pero s i  l a  t i e n e ,  por dec i r lo . ,  s i  l o s  s i t i o s  1 y 2 de Antofagas- 

t a  quedaran en poder de una empresa bo l iv iana .  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Perdón. Podria  suceder ,  por- 

que puede e s t a b l e c e r s e  mañana, en e l  caso p r e c i s o  d e l  puer to  de 

l o s  r u s o s ,  porque e l l o s  no formaban p a r t e  en absolu to  de l a  Em- 

p resa  P o r t u a r i a  de Ch i l e ,  e r a  una cosa nueva. 

S i  nosot ros  aqu i  en e s t a  l e y  de l a  Empresa P o r t u a r i a  

a e  Chile  no establecemos una p roh ib ic ión ,  queda a b i e r t a  l a  po- 

s i b i l i d a d  de que mañana s e  r e p i t a  totalmente e l  caso de l o s  ru -  

sos .  

--No hay cont inuidad en e s t a  p a r t e  de l a  grabación.  

E l  señor MINISTKO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

. . .  donde no hay nada y a lgu ien  p ide  l a  concesión, ya sea  para  ha- 

c e r  un nuevo puer to ,  para  poner un expendio de ventas  de a lgo  o 

l o  que s e a .  

E s  un caso que no t i e n e  r e l a c i ó n  con e s t a  l e y .  E s t a  

l e y  s e  r e f i e r e  solamente a  l o s  d i e z  puer tos  que hoy d i a  adminis- 

t ra  EMPOKCHI. 

Voy a poner e l  o t r o  extremo:concesión de un pequeño 

r e c i n t o  para  que una empresa, supongamos, e x t r a n j e r a ,  acopie  mer- 

cancias  o d e s a r r o l l e  alguna a c t i v i d a d  menor. Yo realmente no creo  

que naya inconveniente ,  m i  Almirante,  en que e s a  concesión s e  

dé,  como s e  e s t á n  dando hoy. Actualmente hay empresas, como Minera 
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Disputada de Las Condes, Arco Petroleum, en Puerto Montt, por 

ejemplo, pa ra  acop ia r  cañer l a s  y o t r a s  cosas .  Creo, m i  Almiran- 

t e ,  que s e r l a  inconveniente ,  como aqu i  l a  l e y  l o  contempla, que 

e s a  adminis tración r e f e r i d a  podrá hacerse en forma d i r e c t a  o i n -  

d i r e c t a .  Dice, "a t r a v é s  d e l  otorgamiento en concesión a  t e r c e -  

r o s  de l a s  i n s t a l a c i o n e s  que cons t i tuyen dicha i n f r a e s t r u c t u r a " ,  

v a l e  d e c i r ,  que s e  podrá dar  l a  concesión para  l a  adminis tración 

t o t a l  d e l  puer to  a un t e r c e r o .  Aqui c reo  yo, m i  Almirante,  que 

v a l d r i a  l a  pena e s t a b l e c e r  que e s e  adminis trador  t e n d r i a  que s e r  
ch i l eno .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Tendria que s e r  nac iona l .  

E l  señor  MINISTRO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

Claro.  Creo que b a s t a r í a  con i n t e r c a l a r  una f r a s e  en e l  a r t i c u -  

l o  6 0 ,  después de l a  expresión " inc i so  segundo". 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- En e l  a r t l c u l o  6". 

E l  señor  MINISTKO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

En e l  a r t i c u l o  6 0 ,  después de l a  pa labra  " i n f r a e s t r u c t u r a " ,  po- 

s iblemente o en l a  p a r t e  que jur ldicamente sea  más adecuada. 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- ¿Quién e s t á  t raba jando en 

e s t a  l e y ?  

E l  señor  MINISTKO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Comen- 

26 e l  t r a b a j o ,  Almirante,  con l a  Dirección d e l  T e r r i t o r i o  Marl- 
timo. 

E l  seÍíor ALMIKANTE MEKIN0.- ¿Quién presentó  l a  l e y ?  

¿Quién fue  e l  o r i g i n a r i o ?  

Un señor  ASISTENTE.- Transportes .  

E l  señor  MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Trans- 

p o r t e s ,  Hacienda y Trabajo.  

E l  señor ALNIKANTE MERINO.-  En e l  caso a c t u a l ,  por ejem- 

p l o ,  l o s  buques de guerra  pueden a t r a c a r  cuando no i n t e r f i e r e n  

faenas  p o r t u a r i a s  de determinados s i t i o s  s i n  pagar.  De acuerdo 

con e s t o  a l  s e r  empresas p a r t i c u l a r e s  l e s  van a  t e n e r  que cobrar  

a  l o s  buques de guerra .  

Un señor ASISTENTE.- No, porque no e s  p a r t i c u l a r .  

E l  señor  MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- E s  

con un s i s tema de concesión en e l  cua l  u s t e d  puede e s t a b l e c e r  en 

l a s  bases  de l a  adjudicación todas  l a s  c l a ú s u l a s  que q u i e r a :  que 
pueden s61o i n t e r n a c i o n a l e s ,  que no paguen l o s  buques de guer ra  

y todo l o  que s e  c r e a  p e r t i n e n t e  s e  puede i n c l u i r  en e s a s  bases .  
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E l  señor ALMIKANTE MERINO.-  A l o s  buques de guerra  yo 

l e s  compro e l  agua, e l  p e t r ó l e o ,  l e  compro todo,  pero por e l  he- 

cho de e s t a r  a t r acado ,  no pago. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- E l  a r t i c u l o  12 l o  d i -  

c e ,  m i  Almirante:" Las normas de l a  p resen te  l e y  no se rán  a p l i -  

cab les  a l a s  secciones de puer tos  que tengan e l  c a r á c t e r  mi ' l i t a r . " .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  La a tención  de puer to .  yero 

por ejemplo, yo l l e g o  a Punta Arenas, no hay más que un muelle 

y no hay o t r o  lugar  de a t r aque .  Los escamapavías t i e n e n  que des- 

ca rga r  y c a r g a r ;  t endr ian  que pagar l e  a l a  Empresa P o r t u a r i a .  Aho- 

r a  no s e  l e s  paga, porque l a  l e y  l o  t i e n e  l i b e r a d o ,  pero a f u t u -  

r o ,  ¿va a s e r  i g u a l ?  

E l  señor  TTE. GENERAL BXNAYIDES..- Padeznas agregaxls  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Porque-con e l  mismo t e x t o  

de e s a  l e y ,  cuando v iene  un buque de guerra  e x t r a n j e r o ,  s e  l e s  

da e s t a  f a c i l i d a d .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En l o s  aeropuertos  pasa LO 

mismo. Exactamente i g u a l .  Los aviones m i l i t a r e s  no pagan. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Debemos a s i m i l a r  e s o ,  o 

s e a ,  tomar.10 de l a  l e y   actual..^ ponerlo en é s t a ,  Lo r e f e r e n t e . a  

l o s  buques de guerra .  

E l  señor ALMIJUNTE MERINO. - Pero en alguna p a r t e  hay. 

que i n c l u i r  e s t o ,  porque s i  no,  nos va a pasa r ,  sobre  todo en A r i -  

c a ,  donde l o s  bol iv ianos  e s t á n  l legando todo e l  tiempo, porque . . .  
(no s e  ent iende  e l  f i n a l  de l a  f rase) . .  

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

Se podr ía  agregar  en e l  a r t i c u l o  1 2  también. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Podriamos t a l  vez enca rga r l e  

a Duvacnelle que agregara e s t a s  cosas .  

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Son dos observacio- 

nes  que hay aqui .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Con us ted .  

E l  señor  ALMIJUNTE MEKIN0.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor RELATOR.- En r e l a c i ó n  con e l  otorgamiento de 

concesiones,  s e  s u s c i t ó  en l a  Comisión una d i scus ión ,  por cuanto 
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la naturaleza de los puertos cnilenos, lo estrecho de un puerto, 

la existencia de una capacidad limitada respecto de la necesidad 

de tránsito por un sitio para que paren los productos desembarca- 

dos por otro, hacian dificil que se entregara en concesión estos 

puertos y se estimó, por consiguiente, establecer en la propia 
ley, en el articulo 80, determinadas condiciones de las licita- 

ciones,que pensó la Comisión necesario que estuvieran en la pro- 

pia ley, no sólo para el otorgamiento o la fijación de las bases 

de licitación, sino que también para la definición de las áreas 

portuarias y para ser incluidas en los contratos correspondientes 

y sin la necesidad de precaver actitudes monopólicas, limitan- 
do al concesionario en casos determinados para que ello no ocurra. 

Actitudes monop6licas, como seria el permitir que deter- 

minados productos desembarcaran por un muelle y no permitir que 

otros,que no convengan al concesionario, lo hagan, estableciendo 

un discriminación de carácter monopólica. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- Esto yo estimo que es más 

o menos complicado, porque en Valparaiso, por ejemplo, está el 

muelle del carbón. Este fue un muelle itali-ano que se mudó com- 

pleto hace siete u ocho años atrás, El carb6n,indudablemente que 

debe pagar mucho menos que la carga de trigo, porque se puede 

tener por lo menos en el muelle. El que vive de la concesión del 

muelle del carbón, ¿está obligado a cargar cualquier granel por 

esto? 

El señor MINISTRO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 
Esas condiciones se les impondrian, mi Almirante, al dictar las 

normas de licitación. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- El muelle de fosfatos, por 

ejemplo, en lo que le va mejor es en . . . (  no se entiende estas pa- 
labras de la frase). Yo lo sé por experiencia. Llegan a la bahia 

de Concepción buques con graneles y el de fosfato no les recibe 

los graneles y tiene que irse a descargar a Talcahuano, cuando 

seria mucho más barato hacerlo en el otro. 

El señor MINISTKO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

En el articulo 8" letra a) está suticientemente cautelada esa 

situación. Parecerfa entrar en demasiado detalle en el cuerpo le- 

gal fijar más condiciones. 

El señor KELAT0K.- Especialmente en cuanto a precios, 

tarifas o cobrar a los usuarios o a discriminación entre ellos. 

O sea, obliga a que se defina las áreas que se van a 



consu l t a r  a quien llame a l i c i t a c i ó n ,  a quien c o n t r a t e  con e l  

concesionario a i n c l u i r  . . .  
E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Tiene que dar  todos l o s  

s e r v i c i o s  que exige  l a  l i c i t a c i ó n  públ ica .  

Un señor ASISTENTE.- No son r e n t a b l e s .  

E l  señor  MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Lo 

importante e s  que no discr iminen.  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Hoy d i a  no puede p a s a r ,  por- 

que son f i s c a l e s  y exige  a l o s  fu lanos  que rec iban ,  porque en r e a -  
l i d a d  l e  cia l o  mismo, pero e l  que t i e n e  i n v e r t i d o ,  e l  que s e  l l e -  

ve l a  concesión d e l  muel le ,  que ha gastado t r e s  o cua t ro  mil lones 

por l a  concesión, a é l  l e  va a importar mucho l a s  horas  en que 

e s t é  a t racado un buque cargando. Esa e s  l a  p a r t e  que l e  preocu- 

pa,  porque a h l  ya e n t r a  e l  i n t e r é s  económico y no e l  i n t e r é s  pú- 

b l i c o .  E l  hombre puede d e c i r  perfectamente b ien :us ted  cargue c a r -  

bón con fa luchos  y t i n a s  ( f o n é t i c o ) ,  pero eso l e  cues ta  a l  p a l s  

un d i s p a r a t e  de p l a t a .  En vez de e s t a r  e l  buque dos d í a s ,  e s t á  

v e i n t e  d i a s .  

E l  señor  MINISTKO DE HACIENDA.- Eso s e r i a  nega t iva  de 

venta ,  que e s t á  penado. 

En l a s  bases  de l i c i t a c i ó n  s e  pondrian todas  e s t a s  co- 

s a s .  

E l  señor  MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Ade- 

más, Almirante,  e s t e  e s  e l  marco b a s t a n t e  e s t r echo  que f i j a  l a  

l e y ,  que no obs ta  pa ra  que en e l  mismo Keglamento de l a s  bases  

de l a  concesión us ted  l o  amarre aún más y cua lqu ie ra  i n f r a c c i ó n  

a e s t o ,  no s ó l o  e s t á  penado por l a  l e y  común, s i n o  que aqui  l e  

puede caducar l a  concesión. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Es ta  gente  e s  d i s t i n t a  de 

l o s  i n d u s t r i a l e s  y de todos l o s  demás. 

E l  señor  RELATOR.- Se e s t ab lecen  además o t r a s  condicio- 

nes  a l  mismo a r t i c u l o  82, como e s  l a  u t i l i z a c i ó n  de l a  máxima 

capacidad económica d e l  puer to  ... 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Y s i  en Valparaíso o en Tal- 

cahuano, no hay i n t e r e s a d o s ,  ¿qué s e  hace? 
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E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- ¿Qué p a s a r í a  a h i ?  

E l  señor MINISTKO DE HACIENDA.- S i  no hay in te resados  

EMPOKCHI adminis t ra  . 
E l  señor  GENEKAL MEND0ZA.- S i  no hay in te resados .  

E l  señor  MINISTKO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

Lo adminis t ra  l a  sociedad anónima p o r t u a r i a  en forma d i r e c t a .  

Es tá  contemplado e l  caso.  

E 1  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- E l  que t i e n e  e l  1% de l a s  
acc iones .  

E l  señor  MINISTRO DE TKANSPORTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

No, no. E l  F isco  e s  e l  que t i e n e  e l  1% de l a s  acciones.  

E l  señor.RELATOK. - Lo adminis t ra  en forma d i r e c t a  l a  

sociedad anónima. 

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

Esta contemplado e l  caso.  

E l  señor  KELATOK. - Decía que se cantempla la necesidad cle usar 

e l  máximo de l a  capacidad económica de l o s  puer tos ;  l a  de asegu- 

rar que no l i m i t e n  l a  seguridad de desa r ro l lo ,  y expansión; l a  de 

o b l i g a r  a mantener e l  puer to  y l a s  ins t a l í i c iones ,  a l  menos, en 

l a s  mismas condiciones que t en ían  a l  momento de su recepción;  y 

l a  c o n s t i t u c i ó n  de g a r a n t f a s  a favor  de l a  sociedad y e s t a b l e c i -  

mientos de medios de c o n t r o l  adecuados para  resguardar  e l  cumpli- 
miento de l a s  obl igac iones  c o n t r a c t u a l e s ;  además, l a  obl igac ión  

de e s t a b l e c e r  l a s  sanciones por incumplimiento de l a s  ob l iga -  

c iones  d e l  c o n t r a t o .  

Se creyó que e s t a  enumeración comp.rendía todo l o  que 

e r a  indispensable  resguard,ar a n t e  una even t v a l  concesión a una. 

de e s t a s  sociedades anónimas. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Una pregunta.  Una de l a s  

observaciones más s e r i a s .  

Con respec to  a l  puer to  de Valparaíso,  desde e l  año 

1924 o 1925 no s e  ha cons t ru ido  ningún muelle ,  no s e  ha hecho 

nada y s e  s igue  aumentando e l  t r á f i c o  marít imo, ¿quién va a t e -  

n e r  l a  obl igac ión?  ¿El  M i n i s t e r i o  de Obras Públ icas  y ,  como siem- 

p r e ,  l a  Dirección de Obras P o r t u a r i a s ?  La ganancia que s e  obten- 

ga a t r a v é s  de l o s  puer tos , ¿en  que s e  va a c o n v e r t i r ?  ¿O s e  l a  
va a guardar en l o s  b o l s i l l o s ,  no más? 

E l  señor  MINISTRO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 
E l  Estado l e  va a cobrar .  
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E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Como empresa pagan tri- 

buto.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -En r e a l i d a d ,  aqu i  estamos 

t r a t a n a o  con un grupo de señores  p r i v i l e g i a d o s .  Se t r a t a  aqu l  
de l o  que han cons t ru ido  todos l o s  ch i l enos  con todos sus impues- 

t o s  a l o  l a r g o  de toda una v i d a ,  que son l o s  v e i n t i c i n c o  puer tos  

que t i e n e  Chi le .  Se l e s  da en concesión para  que ganen p l a t a  a  

t r a v é s  de e l l o s .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- O p ierdan .  

E l  señor  ALMIRANTE MEKINO. - O p ierdan .  Generalmente ga- 

n a  todo e l  mundo y l e  ponemos como única  obl igac ión  que c o n s t i -  

tuyan g a r a n t i a s  a  f i n  de mantener en buen es tado  l o s  puer tos .  

Yo l e  pongo como ejemplo l a s  grúas que s e  compraron 

últimamente para  e l  pue r to  de Valparalso;  fueron 18 m5llones de 

dó la res  o una cosa a s i .  Son s e i s ,  dos por l ado ,  doce en t o t a l .  

Y e l l o s  las  van a  r e c i b i r  graciosamente y l a s  van a  t r a b a j a r  . . . 
E l  señor  MINISTKO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

Se l e s  va a  cobrar  por l a  concesión, v a l e  d e c i r , ,  a h í  e l  F isco  va 

a  e s t a r  rec ib iendo una en t rada  que s e r á  obviamente proporcional  

a  l a  i n f r a e s t r u c t u r a  y además, l a  empresa como t a 1 , v a  a  pagar un 

t r i b u t o ,  de t a l  manera que e l  Estado va a  e s t a r  rec ib iendo por 

aos p a r t e s  para  poder d e s a r r o l l a r  sus  planes de invers ión  de 

i n f r a e s t r u c t u r a  p o r t u a r i a ,  por l o  t a n t o ,  no e s  r e g a l a r - n a d a .  

E l  señor  KELAT0K.- En seguida,  s e  p lantean  algunas d i s -  

pos ic iones  genera les  y  l a s  p r i n c i p a l e s  de e l l a s  son l a s  s igu ien-  

t e s :  s e  e s t a b l e c e  l a  d i spos ic ión  por l a  c u a l  a  l a  fecha de auto-  

r i z a c i ó n  de e x i s t e n c i a  de e s t a s  sociedades anónimas s e  t r a n s -  

f i e r e n , p o r  e l  s ó l o  e f e c t o  de l a  l e y ,  l o s  b ienes  y demás derechos 

y obl igac iones  a e  l a  Empresa P o r t u a r i a  de Chile  a  l a  Corpora- 

c ión  y é s t a ,  a  su vez,  a  e s t a s  empresas p o r t u a r i a s .  

A cont inuación s e  d i c e  que e l  personal  de l a  Corpora- 

c ión  y de l a s  sociedades anónimas e s t a r á  a f e c t o  a  l a  l e g i s l a c i ó n  

l a b o r a l  que da e l  dec re to  l e y  No 2.300 y sus  l e y e s  complementa- 

r i a s .  

Se e s t a b l e c e  l a  obl igac ión  de d i c t a r  un Reglamento coor- 

dinador de l a s  funciones de l a  aduana y de l a s  sociedades anóni- 

mas p o r t u a r i a s ,  espec i f icando l o s  procedimientos a p l i c a b l e s  a l  

otorgamiento ae concesiones de adminis tración y demás operaciones 

p o r t u a r i a s  por l o  s i g u i e n t e :  hoy d i a  e x i s t e  una po tes tad  aduane- 

r a  y  e x i s t e  una bodega o un l u g a r  que e s  de EMPOKCHI, de manera 
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que para  o t o r g a r  concesiones t i e n e  que haber una cozre lac ión ,una  

coordinación e n t r e  e s t a s  dos en t idades  para  que e l  concesiona- 

r i o  que r e c i b a  l a  bodega para  l o s  e f e c t o s  aduaneros,  pueda con- 

t a r  con l o  depositado en e s a  bodega. Por eso s e  e s t a b l e c e  l a  ne- 

cesidad de un reglamento coordinador e n t r e  ambas en t idades .  

En seguida,mediante e l  a r t i c u l o  14 s e  e l imina  e l  t é r -  

mino "exclusivamente" que s e  contenia  en l a  l e y  de EMPOKCHI, e l  

aec re to  con fuerza  de l e y  N" 290, d e l  año 60. Es te  s e  r e f i e r e  a 

l a  f a c u l t a d  exc lus iva  que t e n i a  l a  Empresa P o r t u a r i a  de Chile  

para  r e a l i z a r  l o s  s e r v i c i o s  p o r t u a r i o s  y l a  movil ización y e l  

almacena j e .  

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- EMPOKCHI t e n i a  e l  derecho 

de cobrar  s i  quer i a .  Tenla e l  derecho de cobra r ,  s i  q u e r i a ,  de- 

recnos p o r t u a r i o s  a l o s  muelles p a r t i c u l a r e s  que no hubieran s i -  

do cons t ru idas  por e l l a  n i  l o s  u s a r a ,  por e l  p r i v i l e g i o  de que 

c i e r t o s  buques a t r a c a r a n  a h i .  Tenian que pagar una c i e r t a  can- 

t i d a d .  Eso, ¿ s e  va a mantener o no s e  va a mantener? 

E l  señor MINISTKO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

Hasta donde yo ent iendo,  eso no e s t á  en EMPOKCHI. 

E l  señor  MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Pa- 

r e c e  que eso ya no e s t á  v igen te .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Yo s é  que s e  p r a c t i c a  l o  

r e l a t i v o  a l o s  muelles m i l i t a r e s .  

E l  señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Se 

i n v e s t i g ó  en l a  Comisión precisamente a r a i z  . . .  
E l  señor MINISTKO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

EMPOKCBI s ó l o  t i e n e  derecho a cobrar  por l o s  d iez  muelles que 

e s t á  administrando por l e y .  Yo me l e 5  e l  d e t a l l e  de l a  l e y .  Aqui 

tengo l a  l e y  con todas  l a s  modificaciones q u e ' s e  han hecho desde 

e l  año 60 a l a  fecha y no aparece nada a l  r e spec to .  

E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - Así que ahora no va.  

E l  señor  RELATOR.- Hago p resen te  a l a  H .  Jun ta  que r e s -  

pecto a e s t a  modificación a l  decre to  con fue rza  de l e y  N =  290, 

orgánico de EMPORCHI, e l  Ejecut ivo  envió una i n i c i a t i v a  en forma 

separada,  conteniendo e l  mismo a r t i c u l o  que e s t á  acá en e l  N= 14 

de e s t e  proyecto.  Fue informado como a l t e r n a t i v a  de e s t e  proyecto 

que s e  encuentra  sometido a l a  consideración de l a  H. J u n t a  de 

Gobierno. 
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A cont inuación,  en e l  a r t i c u l o  15 s e  e s t a b l e c e  una 

derogación de e s e  dec re to  con fue rza  de l e y  N-90, pero a con- 

tar  de l a  fecha de l a  au to r i zac ión  de e x i s t e n c i a  de todas  l a s  

sociedades anónimas p o r t u a r i a s .  Se dispone en e s t e  a r t i c u l o  15 

que a con ta r  de l a  misma fecha de au to r i zac ión  de e x i s t e n c i a  de 

l a s  sociedaaes,  cesa rá  todo e l  personal  de s e r v i c i o s d e  l a  Em- 

p r e s a  P o r t u a r i a  de Chi le .  

Kespecto a e s t e  pe r spna l ,  Almirante,  s e ,  dispone l o  si,- 

gu ien te  en l a s  d ipos ic iones  t r a n s i t o r i a s :  e l  personal  que sea 

cont ra tado por l a  Corporación o por l a s  sociedades anónimas, e s -  

t a r á  a f e c t o  a l  derecno l a b o r a l  común. E l  personal  cuyos s e r v i -  

c i o s  terminan en l a  fecha en que s e  a u t o r i z a , l a  e x i s t e n c i a  de 

l a s  sociedades,  t i e n e  derecho a l  desahucio que e s t a b l e c e  e l  de- 

c r e t o  con fue rza  de l e y  N= 338, e l  mismo desahucio a que t i e n e n  

derecho l o s  empleados públ icos .  

Ahora, e l  personal  que no sea  cont ra tado por l a  Cor- 

poración o por l a s  sociedades anónimas y que no e s t á  en s i t u a -  

c ión  de j u b i l a r ,  t i e n e  derecho a que s e  l e  pague l a  indemniza- 

c ión  que e s t a b l e c e  e l  dec re to  l e y  2 . 8 7 9 ,  o s e a ,  s e i s  meses de 

indemnización. 4 v 
Finalmente,  en uno de l o s  a r t i c u l o s  t r a n s i t o r i o s  s e  de- 

j a  f acu l t ades  a l a  Corporación para  que comprometa l o s  b ienes  

expresados en e l  a r t i c u l o  40, todos l o s  bienes a c t u a l e s  de l a  

Empresa P a r t u a r i a  de Ch i l e ,  como apor te  a l a s  sociedades por tua-  

r i a s  que s e  van a c r e a r .  

En genera l ,  Almirante,  e s e  e s  e l  t e x t o  d e l  últi,mo pro- 

yecto y con e l l o  he cumplido un encargo que me ha entregado l a  
Comisión Conjunta que e s t u d i ó  l o s  t r e s  proyectos .  

E l  señor  ALMI.KANTE MEKIN0.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Yo no tengo obser- 

vaciones,  sa lvo  una, en e l  s e n t i d o  que s e  iban a agregar  e s t a s  

dos que s e  comentaron. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Habla una. 

En l a  semana a n t e r i o r  s e  habla  dado cuenta por e l  s e -  

nor General Benavides una preocupación de d i s t i n t o s  organismos 

que t endr ian  i n t e r é s  en conocer l a  l e y ,  e f e c t u a r  s u  apor te  y 

hacer  indicac iones  r e spec to  a l a  mater ia .  Esto fue  presentado 

a l  P res iden te  de l a  Kepública. Es te  s e  l o  hizo conocer a l  señor  

General Benavides y s e  acordó en l a  ses ión  que s e  v io  e s t o ,  de- 

c i d i r  aqui,. 

E l  señor  GENEKAL BENAV1DES.- Yo creo  que e s t o  e s t á  
superado. Hay que escuchar l a s  observaciones de l a s  v i s i t a s  en 
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forma ráp ida .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  A m i  me g u s t a r l a  que e s t u -  

diáramos un poco más l a  l e y  de EMPOKCHI, porque e s  l a  herramien- 

t a  que permite . . . (no s e  ent iende  e l  f i n a l  de l a  f r a s e )  . 
E l  señor  MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Hay 

un punto que fue e l  que motiv6 l a  sugerencia  o r i g i n a l  de presen- 

t a r  e s t o  en conjunto y e s  que, primero, en l a  forma e s  más e l e -  

gante  p r e s e n t a r  una p o l f t i c a  conjunta  de todo e l  s e c t o r  y no par-  
ce lada .  Pero en e l  caso de l o s  puer tos  en p a r t i c u l a r ,  t i e n e  una 

doble inc idenc ia  en e l  campo l a b o r a l ,  que e s  importante  a p r e c i a r .  

En primer lugar ,  l a  s i t u a c i ó n  de hoy en que yo tengo una empresa que 

cubre todo e l  p a i s ,  espontáneamente empuja a l  movimiento s i n d i c a l  

a o rgan iza r se  en un s o l o  s i n d i c a t o  que haga e l  peso a e s t a  orga- 

n izac ión  que nosot ros  l e  estamos poniendo. En l a  medida que con la 

l e y  se consiga generar  r e fue rzos  independientes que,  en l o  po- 

s i b l e  compitan e n t r e  s i  en ~ a l i d a d ~ p r e c i o s  dd)servif ios ,  e s  e v i -  

dente  que l a  organización s i n d i c a l  va a t r a t a r  de s e r  l a  ... 
correspondiente  y ayuda a i r  atomizando e s t e  poder que algún d i a  

puede s e r  pe l ig roso  pa ra  e l  p a í s .  

Y en segundo l u g a r ,  v iene  contemplado en e s t a  l e y ,  que 

aún mantener un s o l o  empleador dentro d e l  p u e r t o ,  suponiendo 

que ya hemos d iv id ido  l o s  puer tos ,  d i ez  empleadores d i s t i n t o s ,  

e l  que aya un s61o y no e s t é n  ~ p e r a n d o  empresas de e s t i b a  y clesestiba 

c m  m a  $ i n f r a e s t r u c t u r a  común, con un adminis trador  común, ope- 

r an  v a r i o s  empleadores, todos e l l o s  con t r aba jadores  d i s t i n t o s ,  

cada uno con negociación ind iv idua l  o c o l e c t i v a ,  f a c i l i t a  enor- 

memente e l  o b j e t i v o  s i g u i e n t e :  conseguir  r e d u c i r  aún más l a  vu l -  

n e r a b i l i d a a .  d e l  p a i s  en e l  s i s tema,  f r e n t e  a una organización 

s i n d i c a l ,  en e s t e  caso,  de t r a b a j  adores  independientes ,  e n t r e  

comi l l a s ,  pero que t i enen  a l  f r e n t e  una organización común. 

Kealmente creo  que s e r i a  importante en e l  plazo más 

breve pos ib le  t e n e r  e s t e  re fuerzo  a l a  l e y  l a b o r a l  que, por l a  

organización d e l  s is tema p o r t u a r i o  ch i l eno ,  nos permita  minimi- 

z a r  e l  r i e s g o  de que en algún tiempo más tengamos de nuevo que 

compensar a un grupo monopólico que nos p resen te  una amenaza po- 

l i t i c a ,  además de una i n j u s t i c i a  s o c i a l  y un cos to  económico pa- 

r a  e l  p a i s .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Yo no e s t o y  hablando de 

que e s t o  sea  n e c e s a r i o ,  Considero n e c e s a r i a  l a  l e y .  Lo que e s -  

toy  d ic iendo yo e s  que estimo ne'cesario e s t u d i a r l o  un poco más, 

con más d e t a l l e .  



E JUNTA DE GOBIERNO 

Estoy to ta lmente  de acuerdo en hacer  una d i v i s i b n ,  co- 

mo fue  antiguamente, en que e s t a b a  e l  señor  González en Valparaíso,  

e l  señor Araneda en Punta Arenas, todas  e ran  organizaciones i n -  

aependientes .  Andaba perfectamente b ien .  Llegó e l  señor  Alessan- 

d r i  e l  año 1960 y armó l a  tremenda c a t á s t r o f e  d e l  año. Han t e n i -  

do muchos problemas, pero hay cosas que son t rascendentes  y no 

son s b l o  i ecursos  económicos n i  l a b o r a l e s ,  s i n o  que son respon- 

s a b i l i d a d  de . . . (  no s e  ent iende  e s t a  p a r t e  de l a  f r a s e ) .  Dentro 

de cua t ro  o cinco d i a s  más va a e s t a r  l i s t a  l a  l e y .  

E l  señor  SUBSECKETAKIO DE HACIENDA.- M i  Almirante,  c reo  

que e s  i n t e r e s a n t e  d e s t a c a r  a l rededor  de e s t e  punto que hay algu-  

nas  d i spos ic iones  que s e  contemplan en l a  l e y  que s e  s e ñ a l a r a  r e s -  

pecto de l o s  almacenes, depós i tos  aduaneros,  que e s t á n  l igadas  a 

l a  l e y  de EMPOKCHI. Veiamos en l a  na r rac ión  de l a  ú l t ima l e y ,  cuan- 

do se habla  d e l  a r t i c u l o  3 " ,  de un reglamento coordinador de l a s  

funciones de aduana y de e s t a s  nuevas sociedades anónimas. 

En consecuencia,  aqu i  s e  p resen ta  una s i t u a c i ó n  de he- 

cho, m i  Almirante,  de que no e s  pos ib le  p u b l i c a r  y poner en vigen- 

c i a  l a  l e y  que d i c e  r e l a c i ó n  con l a s  modificaciones de aduana y 

de l o s  almacenes de aduana s i  e s t o  no e s t á  debidamente acompaña- 

do con l a s  d i spos ic iones  que e s t á n  r e t e n i d a s  de EMPOKCHI. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No hay ciuds,de que e s  un 

paquete.  

E l  senor  ALMIKANTE MEKIN0.- Pero é s t a  e s  más t r a scen-  

dente  que l a s  o t r a s  dos. Estamos cambiando una organización que 

t i e n e  v e i n t e  años o más. 

E l  señor  GENEKAL MATTHEI . - S e r i a  t a l  vez conveniente 

también ap laza r  l a s  o t r a s  y que sa lgan  como paquete de todas 

maneras. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO. -. Habíamos acordado en l a  

ses i6n  ya mencionada que ibamos a t r a e r  a e s t a  gente  aqui  y que 

en é s t a  íbamos a v e r  e s t a s  t r e s  l eyes  en términos genera les  pa- 

r a  aprobar la  y después s e , h a r í a n  l a s  observaciones,  dent ro  de .una  

semana, pero como no vamos a t r a e r  a e s t o s  señores ,  porque en 

r e a l i d a d  ya no l o s  vamos a t r a e r  .. . . 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Parece conveniente ,  s i  son 

t r e s  o cua t ro  d í a s ,  p a r a r  l a s  o t r a s  l eyes .  Los que no tengamos 

inconveniente podríamos d e j a r l a  firmada para  que cuando e s t é n  con- 

formes, l a  firmen. La verdad e s  que yo creo  que e s  un t o t a l .  Para 
t r e s  o cua t ro  d i a s  no v a l e  l a  pena separa r  e s t o .  
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E l  señor MINISTKO DE TKANSPOKTES Y TELECOMUNICACIONES.- 

M i  Almirante,  un úl t imo punto. S i  l e  a s a l t a  alguna preocupación 

a us ted  o a l o s  señores  Generales ace rca  de que cesa  en sus fun- 
c iones  todo e l  personal  de EMPOKCHI, e l  Ejecut ivo  ha s i d o  muy 
cuidadoso en i r  rac ional izando e l  pe r sona l ,  de t a l  manera que 

habiendo v- l legado a d i e z  m i l ,  t e n e r  que quedar en e l  mínimo. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Esa p a r t e  ya l a  s é .  

--Diálogos. 

E l  señor  MINISTRO DE TKANSPOKTES Y TELECONUNICACIONES. - 
hstamos en dos m i l  dosc ientos  d iec iocho,  m i  Almirante y tenemos 

l i s t o  e l  dec re to  de r a c i o n a l i z a c i ó n  de personal  con t r e c i e n t o s  

y tantos más.Esprácticamente l a  c i f r a  con que quedaríamos.No l a  

puedo d e c i r  en d e f i n i t i v a ,  porque no hay nada abso lu to ,  pero es l a  
c i f r a  r e l a t i v a  que p e r m i t i r í a  opera r  con l a  i n c l u s i ó n  de empre- 
s a s  de s e r v i c i o  p o r t u a r i o  s i n  t e n e r  que despedi r  a mucha más gen- 

t e .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- Eso l o  s a b i a .  

E l  señor  GENEKAL 'iATTHE1.- Sugiero señor  Almirante que 

l a  firmemos l o s  que estemos d ispues to .  

E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Una pregunta ,  A l m i -  

r a n t e .  {Dónde va a quedar radicado e l  proyecto? ¿En l a  Comisión? 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- No, s i  l a  Comisión ya termi-  
nó. La Comisión Conjunta ya terminó. 

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Entonces, l a  formula- 

c ión  de las observaciones,  ¿cuándo se h a r í a ?  

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Ese e s  e l  proble-  

ma. E s t e  proyecto, vence,  en cuanto a l a  urgencia ,  e l  83 de sep- 

tiembre,. Ahora, como no podla haber ses ión  el1 3 de sept iembre,  

por las  ac t iv idades  i n s t i t u c i o n a l e s  de l o s  señores  miembros de 

l a  Excma. J u n t a  de Gobierno y como tampoco podía haber  e l  2 7 ,  

s e  r e s o l v i 6  a d e l a n t a r l o  ahora.  De t a l  manera que ses ión ,  no va a 

naber s i n o  que después d e l  3 .  

Enlconsecuencia, hay un problema de dec is ión  en cuan- 

t o  a l a  urgencia  que h a b r í a  que adoptar  s i  l a  l e y  no e s  firmada 

anora.  

E l  señor  ALPIIKANTE MEKIN0.- La urgencia  s e  mantiene. S i  - 
nay alguna o,bservación, s e  pasa a l  Gabinete para  que l a  vea.  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Claro.  

E l  señor  GENEKAL MENDOZA. - De todas maneras, l a  dejamos 



firmada . 
E l  señor  TTE. GENEKAL BENAV1DES.- ¿Cuándo s e  va a des- 

pachar e s t a  l e y ?  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- En tres d i a s  m&. 

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Ya. Yo l a  firmo en 

e s a  oportunidad. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Como hay e s t e  problema, 

yo l o  veo de l a  s i g u i e n t e  forma: nosot ros  partimos de l a  base que 

s i  yo firmo l a  l e y ,  l a s  únicas  a l t e r a c i o n e s  que s e  l e  hacen son 

l a s  acordadas en e s t e  momento. S i  s e  hacen o t r o s  cambios, na tu-  

ralmente t i e n e  que haber  una reunión,  obviamente. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- E s  obvio. 

E l  señor GENEKAL MATTHEI. - S i  s e  c r e e  indispensable  

'hacerle o t r a s ,  hay que hacer  o t r a  ses ión .  

E l  señor  SECRETAKIO DE LEGISLACI0N.- Pero l a  ses ión  

va a s e r  después d e l  3 ,  cuando s e  vence l a  urgencia .  

El  señor  ALPIIKANTE MEKIN0.- Pero l a  urgencia  de l a  

l e y  e s  t a l ,  que no s e  puede. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- S I ,  l o  ent iendo y us ted  t i e -  

ne todo e l  derecho para  usa r  e l  tiempo necesa r io  para  e s t u d i a r -  

l a .  Para m l  e s t a  despachada, porque tengo confianza en que us- 

t edes  van a r e d a c t a r  y comunicarán a m i  Gabinete en l a  forma en 

que quedan l o s  dos a r t l c u l o s  en que estuvimos de acuerdo en i n -  

t r o d u c i r l e  modif icaciones,  o s e a ,  e l  a r t l c u l o  en que estuvimos 

ae acuerdo en hacer  dos cambios. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- S i  l e  parece ,  A l -  

mirante ,  t an  pronto como me comuniquen l o s  señores  i n t e g r a n t e s  

de l a  J u n t a  s u  dec i s ión  de formulación, yo quedaria  con l a  auto- 

r i z a c i ó n  pa ra ,  escuchando a l o s  Gabinetes,  r e d a c t a r  dos i n d i -  

caciones que s e  han hecho. Yo quedaria  f acu l t ado ,  una vez que l o s  

señores  Miembros de l a  Jun ta  me comuniquen s u  dec is ión  de f i rmar ,  

para  r e d a c t a r  l a s  dos indicac iones  que s e  han hecho a l  úl t imo 

proyecto que d i c e  r e l a c i ó n  con l o s  a r t í c u l o s  12 y 6 % .  

E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.- Los dos primeros no t i enen  

observaciones,  pero como no queremos despacharlos  separados . . . 
E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- ¿No s e  f i rmar lan  

l o s  documentos ahora? 

Un señor  ASISTENTE.- Los dos primeros.  
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E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - Los dos primeros l o s  t r a -  

tamos a primera hora 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACION. - iKetendria  l o s  

dos primeros? 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- No l o s  despache. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Hasta que s e  ha- 

ya r e s u e l t o  l o  o t r o .  

Un señor  ASISTENTE.- La i d e a  e s  que l o  segundo s e  va 

a r e s o l v e r  en l a  próxima ses ión .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- ¿Algo más? 

¿Cuando s e r i a  l a  próxima ses ión?  

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  martes  8 o e l  

jueves 10. Es te  úl t imo e s t á  a l  lado  d e l  11. 

Excúseme, señor ,  que i n s i s t a  en e s t e  tema. 

Y o  s é  que us tedes  van a t e n e r  ac t iv idades  i n s t i t u c i o -  

n a l e s .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO. - Mañana vemos de nuevo l a  

l ey .  Tenemos toda l a  mañana para  eso.  

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- No l o  quiero  u r -  

g i r ;  seííor. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO. - Mañana. 

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Yo e s t o y  d ispues to  a f i r -  

marla.  S i  e l  Almirante d i c e  que mañana l a  f i rma,  pásemela a m i .  

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- M i  i dea  e r a  é s t a .  

P lan tea r  un cambio de urgencia  s i  no tuv ie ran  tiempo 

?ara r e s o l v e r l o .  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- A mi, pásemela. Yo tengo 

confianza en l a s  modificaciones.  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.- S i  hay un cambio f u e r a  de 

eso ,  a v i s a .  

E l  señor  GENEKAL MATTHE1.- Yo no voy a e s t a r  a q u i ,  

a s i  que p r e f i e r o  f i r m a r l a .  

--Queda pendiente  e l  proyecto.  



--Se levanta l a  sesión a l a s  19.14 horas. 

Almirante 
f e  de l a  Armada 
misión Legislat  iva  


